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PARECER

ATESTADO MEDICO COM TITULO DE ESPECIALISTA
EM NEFROLOGIA E CODIGO INTERNACIONAL DE
DOENCA (CID) DIFERENTE DA SUA AREA DE ATUACAO

Rodrigo José Felipe*

EMENTA - O médico regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina estd
apto a exercer a medicina, na jurisdigdo respectiva, em qualquer de seus ramos,
limitando esta atuacéo ao entendimento do mesmo de que possui capacidade de
realizar os procedimentos médicos préprios, posto que responde o médico pelos
atos praticados.

Palavras-chave - atestado, especialista, nefrologia, CID, drea de atuacdo, respon-
sabilidade, veracidade, fé piblica

DOCTORS REPORT PRESENTING A TITLE OF SPECIALIST IN
NEPHROLOGY AND INTERNATIONAL DISEASE
CODE (IDC) DIFFERING FROM HIS WORKING FIELD

Key-words - medical certificate, specialist, nephrology, IDC, working field, respon-
sibilities, veracity, public faith.

DA CONSULTA

Através do Portal Médico do Cremeb, consulente, gostaria de ser infor-
mado se um profissional da drea de nefrologia pode administrar um atestado
com Cid JO6.

INTRODUCAO AO PARECER

Toda a sociedade reconhece os atestados médicos, sendo que este é
um direito do paciente, ndo podendo ser negado. No entanto, o conteddo deste
documento é de inteira responsabilidade do médico, devendo refletir estritamente
seu parecer técnico.

A emisséo de atestado médico é um ato exclusivo da profisséo médica,
sendo vedada a outros profissionais da satde.

Qualquer médico, desde que habilitado pode emitir o atestado médico
lembrando que este documento reflete o estado do paciente e, se for caso, cuida-

* Conselheiro Parecerista Cremeb.
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dos que devem ser tomados aos olhos do médico. Além disso, o atestado tem fé
pUblica, ou seja, presungdo de veracidade.

O Conselho Federal de Medicina em sua resolugéo nomero 1658-2002,
normatiza a emisséo de atestados médicos e dd outras providéncias. Em seu artigo
terceiro o médico observard os seguintes procedimentos:

| — especificar o tempo concedido de dispensa & atividade para recupe-

racéo do paciente;

Il — estabelecer o diagnéstico, quando expressamente autorizado pelo

paciente;

[l - registrar os dados de maneira legivel;

IV — identificar como emissor, mediante assinatura e carimbo ou nGmero

de registro no conselho regional médico.

PARECER

De imediato revela-se aos olhos deste conselho que a esséncia desta
consulta estd na possibilidade de um médico com especialidade em nefrologia
emitir atestado com CID referente & patologia totalmente diferente da drea de
atuacé@o do médico.

Lembrando que conforme a lei 3268-57, em seu artigo 18, os profissio-
nais médicos uma vez portadores de carteiras profissionais encontram-se habilitados
a exercer a medicina (e todos os seus atos), em toda sua extenséo.

Entretanto devemos lembrar que o Cédigo de Etica Médica em seus
artigos 110, 111, 112: E vedado ao médico:

Art. 110 — Fornecer atestado sem ter praticado o ato profissional que o
justifique, ou que ndo corresponda & verdade.

Art. 111 — Utilizar-se do ato atestar como forma de angariar a clientela.
Art. 112 - Deixar de atestar atos executados no exercicio profissional,
quando solicitado pelo paciente ou seu representante legal.

CONCLUSAO

O médico regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina estd
apto a exercer a medicina, na jurisdicdo respectiva, em qualquer de seus ramos,
limitando esta atuacdo ao entendimento do mesmo de que possui capacidade de
realizar os procedimentos médicos préprios, posto que responde o médico pelos atos
praticados, a teor do quanto estabelecido no art. 186 do Cédigo de Etica Médica.

E o parecer.
Salvador, 15 de janeiro de 2009.

Rodrigo José Felipe
Cons. Relator

Processo-Consulta CREMEB N°. 159.200/08
Parecer CREMEB N° 31/2009

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 14/07/2009
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PARECER

INTERFERENCIA DE OPERADORAS DE PLANOS DE SAUDE
NA PRESCRICAO DE MEDICAMENTO

Anténio José Pessoa da Silveira Dérea*

EMENTA - A prescricdo de medicamentos genéricos ndo contraria regras definidas
pelo Conselho Federal e Regionais de Medicina, e nem atenta contra a autonomia
do médico. Néo cabe a qualquer operadora obrigar ao médico e prestadores de
servico, a ministrar medicamentos e matérias especificas.

Palavras-chave - prescricdo, medicamento, genérico, legal, autonomia, escolha,
operadora, obrigar

HEALTH PLAN OPERATOR’S INTERFERENCE IN THE
PRESCRIPTION OF MEDICATION

Key-words - prescription, medication, generic, legal, autonomy, choice, operator,
to force

DA CONSULTA

Diretores de unidades privadas de satde e entidade médica bahiana,
protocolaram consulta neste Conselho, solicitando esclarecimentos acerca dos
assuntos que se seguem:

1. Presente o direito e dever do profissional a livre prescricdo, a operadora
pode obrigar aos prestadores de servico e ao médico a ministrar aos seus
usudrios medicamento de laboratério especifico?

2. Tendo em vista as mesmas garantias atribuidas ao profissional, a opera-
dora pode obrigar aos prestadores de servico e ao médico a prescrever
medicamento genérico?

3. Ainda a partir do mesmo fundamento, a operadora pode exigir dos
prestadores de servico fornecimento de material ou medicamento, com
aplicacé@o de descontos que tornem inviével, do ponto de vista econédmico
ou técnico, a prestacdo dos servicos?

4. Diante da prescri¢éo, por parte do médico, de material ou medicamento
que, embora adequado & prestagdo do servico, que por forca da aplica-
¢do de descontos impostos pela operadora, se revele economicamente
invidvel, e seja, portanto, impossivel de ministrar ao paciente-usudrio, hé
responsabilidade ético-disciplinar dos diretores técnicos dos prestadores
de servico?

* Conselheiro Parecerista Cremeb.
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DO PARECER

No que tange &s perguntas formuladas entendemos envolver trés aspectos
bésicos, em que ao passo que forem sendo citados comentaremos individualmente:

1. Interferéncia das operadoras de planos de sadde na troca de prescrigdo
de medicamentos de marca por genéricos:

O CEM no se artigo 10 dispée:
“O trabalho médico ndo pode ser explorado por terceiros com objetivos
de lucro, finalidade politica ou religiosa”.

O CEM no se artigo 16 dispée:

“Nenhuma disposic@o estatutdria ou regimental de hospital ou instituigéo
publica ou privada poderd limitar a escolha, por parte do médico, dos
meios a serem postos em prdtica para o estabelecimento do diagnéstico e
para a execucéo do tratamento, salvo quando em beneficio do paciente”.

O CEM no se artigo 98 dispée:

“E vedado ao médico exercer a profissGo com interacGo ou dependéncia
de farmdcia, laboratério farmacéutico, btica ou qualquer organizagdo
destinada & fabricagdo, manipulacdo ou comercializagéo de produtos
de prescricGo médica de qualquer natureza, exceto quando se tratar de
exercicio da Medicina do trabalho”.

O CEM no se artigo 99 dispée:
i Jon . .. L, .

E vedado ao médico exercer simultaneamente a Medicina e a Farmdcia,
bem como obter vantagem pela comercializagdo de medicamentos, érteses
ou préteses, cuja compra decorra de influéncia direta em virtude da sua
atividade profissional”.

A lei n°® 9787 de 1999, estabelece o medicamento genérico e dispde
sobre a utilizagdo de nomes genéricos em produtos farmacéuticos.

A Resolucdo de n® 135/2003 da Agéncia Nacional de Vigiléincia Sanitdria
(ANVISA), que autoriza a substituicdo do medicamento de marca por um genérico,
faculta ao médico prescrever a receita e assinar uma recomendacéo em contrdrio
guando entenda necessdério:

“1.3 No caso de o profissional prescritor decidir pela néo intercambiali-
dade de sua prescricdo, a manifestacdo deverd ser efetuada por item prescrito, de
forma clara, legivel e inequivoca, devendo ser feita de préprio punho, néo sendo
permitidas outras formas de impress@o”.

O Parecer CFM n° 01/99 aponta que: “O médico que associar, sob qual-
quer forma a prescricdo de medicamentos a interesses da indUstria ou do comércio

60 Arq Cons Region Med do Pr
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farmacéutico ou quando facilitar o conhecimento de dados de pacientes a labora-
térios, éticas e farmdcias incorrem em infragéo aos artigos 10, 98 e 102 do CEM”.

O Parecer CREMEB n° 44/07 da lavra do Cons. Domingos Macedo
Coutinho que versa sobre consulta a respeito de imposicdo de plano de sadde
quanto & obrigatoriedade na utilizacdo de medicamentos genéricos, dizem um dos
seus parégrafos que “detectado a necessidade de uma substéncia e/ou medicagéo,
que néo conste daquela lista sugerida pela portaria doa PLANSERV, o médico deverd
prescrever aquela substancia e/ou medicacdo que melhor se adequar aos objetivos
terapéuticos pretendidos, ndo incorrendo assim, em qualquer infragéo ética”.

Parecer CREMEB n° 11/04 da lavra do Cons. Otdvio Marambaia, con-
clui que “... O médico deve ter comportamento que néo enseje a minima diévida que
o seu interesse em indicar determinada marca de medicamento, értese ou prétese
seja tdo somente para melhorar as condi¢ées do seu paciente. ..."”

Entende este Conselho que a decisdo do uso de medicamentos genéricos
néo contraria disposi¢des do CFM, o que importa é que considerando a extensa
relacdo de substéncias oferecidas ao mercado sejam elas de marca, genéricos e
similares, devem ser utilizadas pelo médico desde que ndo modifiquem a agdo
fdrmaco dinémica desejada. O resultado em beneficio do paciente é o que deve
ser alcangado esperando-se que a droga empregada comprove a sua eficiéncia. O
médico detectando a necessidade de empregar uma medicagéo ndo disponivel no
arsenal terapéutico da relagé@o de uma Instituigéo, tem o pleno direito de prescrever
aquela que melhor se adeque ao caso clinico. Portanto cumpre o determinado pela
resolucéo 135/2003 da ANVISA e néo fere o CEM.

No que pese as perguntas 01 e 02 do consulente, somos do pensamento
que néo cabe a qualquer operadora OBRIGAR ao médico e prestadores de servigo,
a ministrar medicamentos e materiais especificos. Através de uma exposicdo deta-
Ilhada, com nivel cientifico, que traduza efeito terapéutico desejado, sem prejuizo &
satde do paciente, levando em conta o custo, ndo hd nada que a impeca sugerir
uma relacéo de medicamentos genéricos, desde que néo seja considerada como
Unica e insubstituivel opcéo.

Deve o médico ou prestador de servigos ter independéncia para decidir
se necessdrio por outros tipos de drogas.

2. O segundo aspecto diz respeito ao uso de materiais e medicamentos
com aplicacdes de descontos em favor das operadoras:

- Num mundo de economia instdvel, é mister que se procure reduzir o
custo operacional nas relagdes comerciais. Porém tratam-se de decisées de caréter
administrativo e financeiro dos prestadores X operadoras, ndo sendo competéncia
do CREMEB a ingeréncia no assunto. A aplicag@o de descontos em medicamentos e
materiais que tornem invidvel a prestacdo de servicos, deve ter a responsabilidade
dos seus negociadores. Entretanto é da competéncia deste Conselho, orientar por
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quest@o ética, que os prestadores de servicos assim como os médicos requisitem
das operadoras medicagdes e materiais adequados, necessérios e de melhor re-
sultado possivel ao tratamento dos seus pacientes.

3. O terceiro aspecto diz respeito a responsabilidade ética dos diretores
técnicos dos prestadores de servico:

O artigo 2° do CEM dispée:
“O alvo de toda a atencdo do médico é a saide do ser humano, em beneficio
da qual deverd agir com o mdximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional”.

O artigo 4° do CEM dispée:
“Ao médico cabe zelar e trabalhar pelo perfeito desempenho ético da
Medicina e pelo prestigio e bom conceito da profissGo”.

O artigo 8° do CEM dispée:

“O médico ndo pode, em qualquer circunsténcia ou sob qualquer pretex-
to, renunciar & sua liberdade profissional, devendo evitar quaisquer restricées ou
imposicées que possam prejudicar a eficcia e correcéo de seu trabalho”.

O artigo 9° do CEM dispée:
“A medicina ndo pode, em qualquer circunstdncia ou de qualquer forma,
ser exercida como comércio”.

O artigo 17 do CEM dispée:
“O médico investido em funcéo de direcdo tem o dever de assegurar as
condicées minimas para o desempenho ético profissional da Medicina”.

Os artigos citados acima de uma maneira transparente expéem a respon-
sabilidade do Diretor Técnico, cabendo a ele utilizar o melhor de sua capacidade
profissional em atencdo & satde do ser humano, propiciando ao médico exercer
a medicina com honra e dignidade, em boas condicdes de trabalho.

E o parecer.

Salvador, 20 de marco de 2009.

Anténio José Pessoa da Silveira Dérea
Cons. Relator

Processo-Consulia CREMEB N°. 149.835/08
Parecer CRMPR N° 30/2009
Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 16/07/2009
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PARECER

DISPONIBILIZACAO VIA INTERNET DE DADOS
DE PACIENTES INTERNADOS EM UNIDADE HOSPITALAR

Silvio Porto de Oliveira*

EMENTA - O segredo médico é uma obrigacdo moral e ética do profissional
da medicina. Admite-se a revelacdo por justa causa, dever legal ou autorizagao
expressa do paciente ou de seu representante legal.

Palavras-chave - internet, disponibilizagéo, dados, paciente internado, sigilo,
revelagdo, consentimento, permissdo, legalidade

AVAILABILITY OF INPATIENTS’ DATA VIA INTERNET

Key-words - internet, availability, data, inpatient, medical confidentiality, consent,
permission, legality

DA CONSULTA

A consulente é analista de sistemas e estd com ddvidas em relagéo a
ética em Internet, sigilo sobre dados dos pacientes. Gostaria de saber se é legal
divulgar, via Internet, nomes de pacientes que tenham dado entrada em unidades
hospitalares, ou estejam internados e o tipo de ocorréncia como acidente de veiculo,
clinico, afogamento, atropelo, tentativa de homicidio, etc.

O objetivo a principio de disponibilizar publicamente via Internet, é
agilizar a localizacdo de um paciente em uma unidade, seja ele feito por um
profissional ou cidad@o comum. Pensa em refinar mais esta localizacdo, mas viu
que de acordo com o Manual de Principios Eticos para Sites de Medicina e Satde
na Internet, isso seria ilegal.

Analisou o item 4 (consentimento livre e esclarecido) e 5 (privacidade) mas
assim mesmo ficou em duvidas, até que ponto essa consulta que estd querendo
pode agredir o sigilo do paciente. Ressalta que deseja apenas divulgar nome do
paciente, com o motivo pelo qual deu entrada em uma unidade de satde e nome
do hospital que ele se encontra.

* Conselheiro Parecerista Cremeb.
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PARECER

A Internet é sem diUvida um importante meio de divulgacdo e sua ampla
utilizagdo no mundo atual vem permitindo um revolugéo no conhecimento humano.

A sua utilizacéo para divulgacéo de assuntos médicos que tenham
cardter exclusivamente de esclarecimento e educacéo da coletividade é salutar e
benéfica para a humanidade e também serve como um canal privilegiado para
gue os médicos tfroquem informagdes e exponham seus trabalhos de forma ética
e de conformidade com o reconhecimento do contetdo cientifico dos temas divul-
gados pelos 6rgdos competentes. O uso da Internet em telemedicina voltada para
atualizag@o e educacdo médica, a exemplo de video conferéncias respeitadas as
normas éticas, também constitui-se em um avanco extraordindrio no aprendizado
contempordneo.

A divulgacdo de nomes dos pacientes e suas respectivas enfermidades,
por qualquer meio de comunicacéo, inclusive a Internet, contrariam frontalmente
o Cédigo de Etica Médica no tratamento do segredo médico, indo de encontro
principalmente aos artigos 102, 103, 104, onde o médico ou diretor técnico da
instituicéo de sadde, onde o segredo for violado, séo passiveis de sofrer processo
ético disciplinar.

Concluindo, a privacidade de uma pessoa é uma conquista consagrada
em todas as sociedades organizadas, um principio constitucional e um ganho
amplamente protegido pelo direito pUblico, regulamentado em nosso pais pelo
Cédigo Penal.

A relacdo médico-paciente tem o seu alicerce fundamental no sigilo pro-
fissional, e os médicos sabem da sua importéncia como uma forma de protecéo
da sociedade, até porque, o segredo ndo pertence ao médico, é um patrimdnio
do paciente e ele médico é apenas o guardiéo da confidéncia, e sua obrigacdo
moral esté respaldado e sacramentado no mais remoto e respeitado documento
médico: O Juramento de Hipécrates.

E o parecer.
Salvador, 1° de dezembro de 2008.

Silvio Porto de Oliveira
Cons. Relator

Processo-Consulta CREMEB N°. 150.405/08
Parecer CREMEB N° 32/2009
Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 05/03/2009
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PARECER

A REMUNERAGAO POR SERVICOS MEDICOS PRESTADOS
POR MEDICOS COOPERADOS DEVE OBEDECER A CRITERIOS
ETICOS E SALVAGUARDADA POR LETRAS REGIMENTAIS
DAS COOPERATIVAS MEDICAS

Carlos Alberto Benfatti*

Palavras-chave - médico, cooperado, credenciado, remuneracdo, inferior, acei-
tagéo, obrigatoriedade, tabela, acordo, estatuto

THE REMUNERATION OF MEDICAL SERVICE PERFORMED
BY COOPERATIVE DOCTORS MUST OBEY THE ETHICAL
CRITERIA AND BE PROTECTED BY THE REGIMENTAL
LETTERS OF MEDICAL COOPERATIVES

Key-words - doctor, associated, remuneration, inferior, acceptance, obligation,
table, agreement, statute

I - PARTE EXPOSITIVA

Pelo entendimento das questées formuladas pelo consulente, assim pode
ser sintetizada a consulta:

Trata-se de esclarecer se hd obrigatoriedade ou ndo em aceitar remune-
ragdo muito abaixo do razodvel pelo trabalho médico, nas palavras do Consulente,
que agradece a atencé@o e aguarda ansioso, a resposta.

1-O médico credenciado ou cooperado estd obrigado a aceitar os hon-
ordrios praticados por suas tabelas?

2-Em caso de implantagdo de nova tabela, que teoricamente beneficie
o todo, mas reduza os honordrios de sua especialidade & metade, é obrigado a
aceitd-la?

3-Em caso de acordo em relacdo a honordrios especificos de um procedi-
mento, com a Unimed local e que as Unimeds de intercdmbio se recusem em seguir,
fica o médico obrigado a prestar servicos por valores inferiores & sua Unimed?

Il - PARTE CONCLUSIVA

O que se denota na consulta é que o consulente é médico credenciado
de convénio ou operadora de sadde, especificamente cooperado da Unimed.

* Conselheira Parecerista CRMMG.
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Se credenciado de convénio ou operadora de satde deve haver assinatura
de contrato de prestacdo de servicos médicos, desde consultas até procedimentos.
Portanto a letra contratual deve ser seguida e se ndo cumprida, denunciada aos
6rgdos competentes, entenda-se Agéncia Nacional de Satdde Suplementar e seu
dirigente médico denunciado ao Conselho Regional de Medicina da Jurisdigéo.

Se médico cooperado de Unimed, devem ser acionados os conselhos
da cooperativa nos moldes estatutdrios e regimentais a partir da prépria iniciativa
do cooperado.

A implantagéo de tabelas de honordrios constitui tema que os regimen-
tos internos das cooperativas tratam e pode ser objeto inclusive de convocacéo
de assembléias gerais conforme as letras regimentais, especificamente se houver
prejuizo para os interessados mesmo que em beneficio da cooperativa como um
todo. Deve ser lembrado ainda que as cooperativas tém procurado seguir orien-
tacdes da Associacéo Médica Brasileira e outras entidades médicas.

Da mesma forma o chamado intercémbio entre cooperativas, segue
contratos usuais entre as singulares ou normas definidas pelas cooperativas as-
sociadas, dentro de regionais na mesma unidade da Federacéo. As administra-
cdes e diretorias das cooperativas sdo definidas conforme normas regimentais e,
portanto passivel da acéo dos médicos cooperados através dos érgéos préprios e
assembléias gerais quando cabivel por convocacdo regimentada.

Em caso de nenhuma acéo interna ter resultado satisfatério para o con-
sulente, deve este provocar a demanda através de outros meios citados acima,
via agéncia Nacional de Sadde Suplementar e Conselho Regional de Medicina se
for seu entendimento.

Finalmente, em relacdo ao Cédigo de Etica Médica, o entendimento
aqui é de que as condicées descritas na consulta séo de cardter administrativo ou
contratuais e regimentais e a abordagem ética fica em estado de prontidéo na
dependéncia dos fatos dirimidos.

E o parecer.
Belo Horizonte, 09 de Marco de 2010

Carlos Alberto Benfatti
Cons. Relator

Parecer-Consulia CRMMG N°. 3977/2010
Parecer Aprovado
Sessa@o Plendria de 13/03/2010
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PARECER

QUANDO TRATAR PACIENTE PSIQUIATRICO
INVOLUNTARIAMENTE

Marco Antonio do Socorro Marques Ribeiro Bessa*

Palavras-chave - paciente, psiquidtrico, tratamento, consentimento, involuntdrio

WHEN TREAT PSYCHIATRIC PATIENT INVOLUNTARILY

Key-words - patient, psychiatric, treatment, consent, involuntary

CONSULTA

Em correspondéncia encaminhada a este Conselho Regional de Medicina,
pelo Dr. XXX, que faz a seguinte consulta:

“Fui procurado pelo esposo de uma paciente alegando que a mesma é
portadora de transtorno psiquidtrico hd pelo menos 6 anos. Foi medicada por outros
colegas e melhorou, voltando ao trabalho e a vida social e familiar tornou-se nova-
mente possivel. Entretanto, segundo ele a paciente ndo admite ser doente e o mesmo
tem administrado medicacéo sem que a paciente saiba, utilizando de outro veiculo
(medicagdo) onde insere parte do comprimido psiquidtrico prescrito. Recentemente a
medicagdo acabou e pelo fato de ndo a ter mais disponivel a paciente foi piorando,
retornando seus sintomas parandides, principalmente. O esposo disse que outros
psiquiatras negaram-se a continuar medicando-a, pois ela se recusa a ir consultar.
Solicitei ao esposo que trouxesse a paciente para avaliacdo. A esposa concordou e
veio & consulta. Apés avaliagéo pude concluir que a mesma é realmente, portadora
de transtorno psiquidtrico (F22.0) codificado na Cl0-10. Este transtorno caracteriza-
se pela presenca de sintomas delirantes mais especificamente, um tipo de delirio
sistematizado. No caso em questéo, delirios parandides persecutérios, geralmente
em relac@o a um alvo especifico (pessoa). Além disso, uma caracteristica importan-
te é que pelo fato de ser um delirio sistematizado o paciente nGo admite que sua
crenca é falsa e sempre tenta explicar os acontecimentos delirantes de acordo com
seu ponto de vista, mesmo que outros afirmem o contrdrio. Pelo fato de nGo saber
que esté tomando medicacéo psiquidtrica nGo reconhece que sua melhora se deva
a ela. A questéo é como tratar tal paciente a revelia de sua vontade, considerando

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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que pela doenca mental nGo tem condicées de discernir sobre seu adoecimento,
embora todos ao seu redor reconhecam tal fato? Quais alternativas possiveis do
ponto de vista ético para levar tal tratamento a termog”

FUNDAMENTACAO E PARECER

Considerando que segundo a descricdo do caso néo hd capacidade
de julgamento e de insight e considerando que o estado da paciente pode repre-
sentar riscos para si prépria e para terceiros, a questéo redunda em tratamento
involuntdrio.

Neste caso levantar-se-ia a possibilidade de internamento involuntdrio
ou compulsério, com conseqiente necessidade de avaliacdo por junta médica e
decisdo judicial que determine a autorizagdo para tal tratamento.

E o parecer.

Curitiba, 1° de fevereiro de 2011.

Marco Antonio do Socorro Marques Ribeiro Bessa
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 084/2009

Parecer CRMPR N° 2308/2011

Parecer Aprovado

Sessa@o Plendria n° 2696, de 28/03/2011 - Cémara |
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PARECER

MEDICINA LEGAL DEVE TER AULA MINISTRADA POR
MEDICO E NAO POR FISIOTERAPEUTA OU ADVOGADO

Alexandre Gustavo Bley*

Palavras-chave - aula, medicina legal, aluno, fisioterapia, direito, especialidade
médica, cédigo de ética

LEGAL MEDICINE MUST HAVE CLASSES PERFORMED BY
DOCTORS AND NOT BY PHYSIOTHERAPIST OR LAWYERS

Key-words - class, legal medicine, student, physiotherapy, law, medical specialty,
code of ethic

CONSULTA

“Em correspondéncia encaminhada a este Conselho Regional de Medi-
cina, o Dr. XXX, faz consulta com o seguinte teor:

“Solicitagdo: Solicito parecer sobre a correcGo de profissional fisiotera-
peuta ministrar aula de medicina legal em faculdade de Direito. A denominagéo
Medicina Legal, ao nosso ver, faz crer que o profissional deva ser Médico. Ou entéo
mudar o nome da disciplina para Fisioterapia legal ou similar.

Existe alguma distor¢do na conduta ou é licita do ponto de vista do CRM.
Justificativa: Sou Médico e curso o dltimo ano em faculdade de Direito, e me deparei
com a constrangedora situacéo de profissional fisioterapeuta ministrando aula de
Medicina Legal, e ainda analisando o curriculum médico para dispensa ou ndo em
disciplina. Qual a legitimidade para profissional fisioterapeuta analisar curriculo
de profissional médico2”

FUNDAMENTACAO E PARECER

A MEDICINA LEGAL é uma especialidade médica reconhecida pelo Con-
selho Federal de Medicina, Associacdo Médica Brasileira e Comissdo Nacional de
Residéncia Médica do Ministério da Educacdo, e é responsével pela execugdo de
atos médicos dos quais séo elaborados documentos com fé publica denominados
laudos. Estes documentos permitem aos seus portadores (periciandos), reivindica-

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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rem direitos nas diversas dreas do Direito (Penal, Civel, Administrativo, Trabalhista,
Previdencidrio, etc.). (Fonte: Associacdo Brasileira de Medicina Legal)

A lei 3268/1957 confere ao Conselho Federal de Medicina (CFM), bem
como aos seus Regionais, a incumbéncia de fiscalizar, disciplinar e julgar a classe
médica, para que a profissdo seja exercida com ética e que se mantenha o bom
conceito da profissdo. Nesta toada, o Cédigo de Etica Médica é claro quando cita,
i@ nos preédmbulos, que:

“| — O presente Cédigo de Etica Médica contém as normas que devem
ser seguidas pelos médicos no exercicio de sua profissdo, inclusive no exercicio de
atividades relativas ao ensino, & pesquisa e & administracdo de servigos de sadde,
bem como no exercicio de quaisquer outras atividades em que se utilize o conheci-
mento advindo do estudo da Medicina.”

Da mesma forma, a Resolugdo CFM n® 1627/2001, expressa em seu
artigo 3° que:

“As atividades de coordenacéo, direcdo, chefia, pericia, auditoria, su-
pervisdo e ensino dos procedimentos médicos privativos incluem-se entre os atos
médicos e devem ser exercidos unicamente por médico.”

Portanto, pelo exposto, o exercicio da Medicina Legal é prerrogativa e
privativa da classe médica. A fungdo de ensinar esta matéria, no entendimento
deste Conselho, cabe ao médico, pois este estd vinculado a um Cédigo de Etica,
que o norfeia em suas acgdes. Soa estranho um profissional fisioterapeuta que le-
galmente néo esté habilitado para exercer uma determinada profisséo, ensine e
participe na formacgéo de profissionais que venham a se utilizar dos conhecimentos
adquiridos. Ademais o Decreto Lei n.° 938/1969, que regulamenta a profisséo de
fisioterapeuta ndo prevé tal atribuicdo, visto que no Artigo 5.°, Inciso Il, do referido
Decreto, a atuacdo em magistério diz respeito a atividade especifica em fisioterapia.

CONCLUSAO

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA né&o compactua com a prdtica
empregada pela Faculdade de Direito, pelos motivos expostos acima.

E o parecer.
Curitiba, 04 de abril de 2011.

Alexandre Gustavo Bley
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 019/2011
Parecer CRMPR N° 2309/2011

Parecer Aprovado

Sesséo Plendria n° 1138, de 04/04/2011
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PARECER

PERIODICIDADE DE EXAMES PARA USO
DE PISCINA COLETIVA

Ewalda Von Rosen Seeling Stahlke*

Palavras-chave - piscina, exame médico, periodicidade, banho coletivo, atestado
médico, exame dermatoldgico, exame fisico, obrigatoriedade

PERIODICITY OF EXAMS FOR THE USE OF
PUBLIC SWIMMING POOLS

Key-words - swimming pool, medical exam, periodicity, collective showers, medical
certificate, dermatological exam, physical exam, mandatory

CONSULTA

Em correspondéncia encaminhada a este Conselho Regional de Medicina
a Sr.? XXX, Coordenadora de Vigiléncia em Sadde Ambiental e outros, faz consulta
com o seguinte teor:

“Considerando que estamos elaborando a LegislagGo Municipal que
disciplina sobre os requisitos, regras de funcionamento e protecGo aos usudrios
e trabalhadores de piscinas de uso coletivo no municipio de Curitiba- PR, vimos
solicitar um parecer deste conselho quanto & periodicidade dos exames médicos
para ingresso dos banhistas ao tanque da piscina. Esperando contar com a sua
preciosa colaboragéo.”

FUNDAMENTACAO E PARECER

A prdtica de atividades aqudticas necessita obrigatoriamente de prévia
avaliagdo médica, que através da anamnese e do exame fisico avaliard em espe-
cial a pele e as funcdes cardiorrespiratéria e musculoesquelética, de tal maneira
gue os usudrios tenham detectadas algumas doengas que possam ser agravadas
e\ou transmitidas.

A Conselheira Roseni Teresinha Floréncio, através do Parecer CRM-PR
n°1815/2001 fez as seguintes consideragdes:

* Conselheira Parecerista CRMPR.
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O exame médico para aptiddo das pessoas, visando & freqiéncia ds
piscinas, implica na realizacéo de uma consulta médica; a partir dessa consulta, o
médico emitird um atestado de aptiddo, possibilitando a prdtica dos exercicios na
dgua, seja para o aprendizado, condicionamento fisico ou lazer.

Ao emitir esse atestado, o médico traz para si a responsabilidade frente
aos eventuais agravos & sadde, que possam advir dessa prdtica desportiva, tanto
para a pessoa que recebeu o atestado, quanto para os outros individuos que pos-
sam ser prejudicados por doencas transmitidas por aquela pessoa, quando do uso
comum da piscina.

O exame médico deve ser feito em ambiente adequado, de forma indi-
vidual, e garantir a pessoa e ao médico liberdade e garantia de que serd preservado
o sigilo médico.

A Professora de Dermatologia Dra. Katia Sheyla Malta Purim, sécia efetiva
da Sociedade Brasileira de Dermatologia, e referéncia na drea da dermatologia
relacionada com o esporte, assim se pronunciou quando consultada sobre o tema:

O “exame médico para piscina” na verdade é um exame dermatolégico
obrigatério para utilizagdo de piscinas coletivas. Geralmente, é focado na inspeg¢éo
da pele, unhas e dobras cutdneas visando descartar a presenga de dermatoses
infecto-contagiosas, como as micoses, piodermites e outras. E um exame sumdrio,
répido, objetivo e indolor que deve ser realizado por médico habilitado. De prefer-
éncia, o examinado deve se apresentar em traje de banho e sem esmaltes e receber
orientacées sobre as medidas profildticas visando manutencdo da saidde, seguranca
e prevencéo de acidentes em ambientes aqudticos.

Recomenda-se que este exame seja realizado cada trés meses e que o
usudrio da piscina, durante todo o tempo, comprometa-se a respeitar as normas
de conduta e higiene, e mantenha uma atitude de bom senso, colaborando com a
sua sadde e a de todos.

Difere do “exame de aptiddo fisica”, que é um exame mais completo e
especifico dirigido para a atividade fisica, o programa de exercicios ou o esporte
que o individuo pretende praticar. Além da anamnese, exame fisico completo com
ausculta cardiorrespiratéria, afericdo de dados vitais e antropométricos, pode
eventualmente ser complementado por outros exames se houver alguma condicéo
especial (ex. gestacdo, problemas neurolégicos, musculo-esqueléticos, etc) ou divida
diagnéstica devido a algum risco potencial & saide na vigéncia de esforco fisico.
Pode ser realizado em qualquer tempo que se faca necessdrio (inicio de atividades,
retorno ou durante atividades).

A Associacéo Brasileira de Medicina do Esporte aponta o manual do
American College of Sports Medicine sobre prescri¢do de exercicios, como fonte
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para elaborag¢do de um exame médico funcional em academias. Sugere que nas
academias onde existe piscina os exames podem ser de trés em trés meses e onde
néo hd piscinas de seis em seis meses. Este exame é uma exigéncia legal e trata-se
de uma excelente oportunidade de avaliagcdo médica para promocgéo e prevencdo
da sadde.

Portanto, a periodicidade de um “exame médico para piscina” pode de-
pender da sua finalidade e das condicées de sadde do individuo.

Em resumo, é recomenddvel que os usudrios de piscina, sem finalidade de
competicdo e sem doenca de base, devam submeter-se a exames dermatolégicos a
cada trés meses, e a exames de aptiddo fisica de seis em seis meses. Estes prazos
podem ser alterados levando em consideragéo a idade, a presenca de doenca ou
cje discapacidade fisica, e a finalidade, se o lazer, o aprendizado ou a competigdo.
E aconselhdvel também que as pessoas que estejam em tratamento regular, es-
pecialmente os portadores de doencas crénicas apresentem uma declaracéo,
atestado ou relatério médico sobre a estabilidade do quadro, facilitando assim a
avaliagéo do médico responsdvel pela emissdo do atestado para uso de piscina.

Quanto aos trabalhadores de piscinas, considerando a exposicé@o ocu-
pacional, entendemos que devam ser submetidos a exame periédico semestral,
cabendo destaque para a obrigatoriedade da utilizagdo dos equipamentos de
protecdo individual conforme determina a legislacdo.

E o parecer.

Curitiba, 29 de marco de 2011.

Ewalda Von Rosen Seeling Stahlke
Cons.? Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 007/2011

Parecer CRMPR N° 2310/2011

Parecer Aprovado

Sessa@o Plendria n° 2701, de 04/04/2011 - Camara Il
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PARECER

PODE O ANESTESISTA INICIAR CIRURGIA PARA UM
MEDICO RESIDENTE SEM A PRESENCA DE SEU PRECEPTOR
OFICIAL, PRESENTE OU NAO NO HOSPITAL E QUE AINDA

NAO ESTA LIBERADO PELO SISTEMA?

Alexandre Gustavo Bley*

Palavras-chave - anestesia, cirurgia, médico, residéncia médica, preceptor, pre-
sencga, treinamento em servico, obrigatoriedade, responsabilidade

MAY THE ANESTHETIST BEGIN A SURGERY FOR A RESIDENT
DOCTOR WITHOUT THE PRESENCE OF HIS/HER OFFICIAL
INTERCEPTOR, PRESENT OR NOT IN THE HOSPITAL AND

THAT HAS NOT BEEN LIBERATED BY THE SYSTEM YET?

Key-words - anesthesia, surgery, doctor, medical residence, perceptor, presence,
training in service, mandatory, responsibility

CONSULTA

Em e-mail, encaminhado a este Conselho Regional de Medicina a Dr.©
XXX, faz consulta com o seguinte teor:

“Solicitagéo: solicito um parecer ao conselho do CRM referente a iniciar
uma anestesia para o médico residente sem a presenca do preceptor. Justificativa:
passamos por uma situag@o constante em que o preceptor quer obrigar o inicio
de uma anestesia sem a presenca do mesmo no hospital! Gostaria de saber quais
as implicagbes legais quanto a isso, uma vez que sei que o medico residente tem
sua responsabilidade como médico, mas ndo como médico residente sem o seu
preceptor! E se no trajeto do preceptor para o hospital acontecer algum imprevisto
(acidente, etc.) e ele ndo poder comparecer no centro cirdrgico! eu & iniciei a anes-
tesia e estou com um residente ndo apto para o procedimento22 O que fazer? No
nosso servigo estamos sendo ameagados por alguns cirurgides por ndo iniciarmos
a anestesia sem a presenca do mesmo, alegando que estamos sendo omissos no
nosso ato médico!ll J& procurei em vérios artigos sobre a real responsabilidade da
preceptoria e do residente, e ndo conseguir uma resposta clara. O fato é correto
eu iniciar uma anestesia sem a presenca do preceptoré Posso me recusar a fazer?
Aguardo uma resposta, pois estd quase insustentavel a situagéo.”

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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FUNDAMENTACAO E PARECER

Em atengdo ao seu questionamento, temos a aduzir que a residéncia
médica é um processo de pds-graduacdo sob supervis@o, ndo deve o residente
efetuar procedimentos cirGrgicos de qualquer complexidade sem a supervisdo
de seu orientador ou do coordenador do servico. Caso o residente efetue pro-
cedimento cirdrgico sem comunicar ao seu preceptor ou sem solicitar autorizacdo
deste, deverd assumir isoladamente toda a responsabilidade das conseqiéncias
possiveis advindas de seu ato. Caso o preceptor ciente do procedimento esteja
ausente e o procedimento seja levado a cabo pelo residente, este, que é médico,
deverd responder, porém permanecerd a responsabilidade do orientador, nesta
hipétese, por omisséo.

A Resolugdo n © 1802/2006 do Conselho Federal de Medicina é clara
guando:

Art. 12 Determina aos médicos anestesiologistas que:

V - Para a prdética da anestesia, deve o médico anestesiologista avaliar
previamente as condicées de seguranca do ambiente, somente praticando o ato
anestésico quando asseguradas as condicées minimas para a sua realizacéo.

Nesta toada, entendo que nos casos eletivos, o anestesista deve praticar
o ato anestésico, certificando-se da presenca do responsével pela cirurgia, ou
seja, o preceptor. Caso esteja no hordrio marcado para a realizacéo da cirurgia e
o responsével néo estiver presente, é necessdrio contato com este para saber da
liberag@o ou néo de se praticar a anestesia. Néo havendo condicées de contato,
néo se recomenda a realizagé@o do ato anestésico, pois poderia acarretar prejuizo
& sadde do paciente, visto que ndo se conseguiria precisar quando iniciar-se-ia o
ato cirdrgico ou as condicdes de como este poderia ser realizado sem a presenca
do cirurgido titular.

E o parecer.
Curitiba, 15 de abril de 2011.

Alexandre Gustavo Bley
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 022/2011

Parecer CRMPR N° 2311/2011

Parecer Aprovado

Sesséo Plendria n° 2714, de 18/04/2011 - Camara |
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PARECER

COMO DEVERA SER DESCRITO O RESULTADO
DE EXAME DE IMAGEM? O LAUDO DEVE CONTER
POSSIBILIDADES DIAGNOSTICAS?

Lutero Marques de Oliveira*

Palavras-chave - laudo de imagem, descricdo, hipétese diagnéstica, relatério,
resultado, interpretacdo

HOW MUST THE RESULT OF AN IMAGE
EXAM BE DESCRIBED? MUST THE REPORT CONTAIN
DIAGNOSTIC POSSIBILITIES?

Key-words - image report, description, diagnostic hypothesis, report, result, inter-
pretation

CONSULTA

Em correspondéncia encaminhada a este Conselho Regional de Medicina,
o Dr. XXX, faz consulta com o seguinte teor:

“Solicitagdo: Como deve ser um laudo de exame de imagem. Justificativa:
Tenho recebido laudos de US/TC/RNM - onde o médico apenas descreve as carac-
teristicas técnicas da imagem, ou seja, ndo formula nenhuma hipétese referente
a qualquer patologia. Muitas vezes tem-se que recorrer & literatura para se poder
concluir em quais situagées essa imagem poderia ocorrer. Ex.: imagem hipodensa/
atenuagdo.”

FUNDAMENTACAO E PARECER

A Medicina é uma profissdo de decisdo tanto na elaboracéo de um
diagnéstico como na execucdo de um tratamento, com o objetivo de cumprir sua
obrigagdo que é o cuidado da satde do ser humano, em acordo com o inciso Il
do capitulo | do Cédigo de Etica Médica.

O diagnéstico é a arte da Medicina de conhecer as doencas pelos seus
sinfomas e sinais, portanto o diagnéstico compreende ndo sé a arte de coleta de
dados que sdo fornecidas oralmente pelo paciente ao médico, como também a arte

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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de exploracéo de sinais clinicos ou sinais através de outros métodos, denominados
métodos indiretos, sejam eles bioldgicos, fisicos ou quimicos, os chamados exames
complementares. Logo, o diagnéstico é a conseqiéncia de uma interligacdo entre
dados fornecidos e sinais.

Os sinais clinicos foram sendo aperfeicoados com o progresso cientifico
da Medicina, como o exame de pulso proposto por Galeno no século Il A.D. que
chegou a descrever 27 variedades de pulso diferentes até mesmo a percusséo do
térax, introduzida por Auenbrugger no século XVIII.

Ainstrumentalizac@o da Medicina teve inicio no século XIX com a invencéo
do estetoscépio por Laenec em 1816, a termometria, com o emprego do termé-
metro para medir temperatura corporal em 1852, quando Traube e Wunderlich
introduziram o grdfico de curva térmica, que permitiu a caracterizagéo dos vérios
tipos de febre, e em 1880 quando Von Basch idealizou o primeiro aparelho para
medida indireta da pressdo arterial.

A tecnologia médica propriamente dita sé se desenvolveu no decorrer
do século XX, com o a descoberta dos Raios X, endoscopia, métodos gréficos,
exames de laboratério e provas funcionais. Ainda surgiram durante esse
século os contrastes radiolégicos, a ultrassonografia, a medicina nuclear, a
tomografia computadorizada, a ressondncia magnética e mais recentemente
o pet ct, contribuindo assim com novas conquistas na tecnologia médica na
drea de diagndstico. Novas técnicas de exame bem como de interpretacéo das
imagens foram também surgindo com o aparecimento dessas novas tecnolo-
gias, surgindo com isso uma especialidade médica denominada Radiologia e
Diagnéstico por Imagem.

As novas tecnologias trouxeram maiores beneficios para a medicina
como maior seguranca ao médico bem como documentacdo dos casos em todos
os seus aspectos, porém como conseqiéncia negativa houve o aumento dos custos,
negligéncia do exame clinico e a seducgdo incontrolével por aparelhos tanto por
parte dos médicos como dos pacientes, com o surgimento de uma nova situagéo
denominada falsa seguranca.

A interpretacdo de um exame de imagem, na drea dessa especialidade
médica, é a andlise macroscdpica de uma estrutura anatémica, formada através
de processos fisicos diferentes, radiagdo ionizante, ondas de rddio freqiéncia,
ondas sonoras, detectores fisicos e célculos matemdticos, e tem procurado chegar
préximo a uma conclusé@o ou hipdteses diagnésticas, cuja precisdo depende de
uma andlise microscopica dessa estrutura. No entanto, com raras excecoes, esses
objetivos sd@o alcangados, porém, apenas quando se faz a andlise em conjunto,
dos sinais de alteracéo da imagem com sinais clinicos e sintomas apresentados
pelo paciente ou mesmo exames de imagem anteriores para comparacdo.
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A conclus@o em um exame de imagem corresponde a um diagnéstico por
imagem e ndo a um diagndstico anatomopatolégico. Tomemos como exemplo uma
hipotransparéncia pulmonar em um exame de Raios X simples e uma densidade
pulmonar em um exame de Tomografia Computadorizada. Se no relatério constar
que aquela alteracdo é uma Consolidacdo Pulmonar ou Opacidade Alveolar, o
diagnéstico por imagem é de que se trata de lesdo de vias aéreas respiratérias.
Se no relatério constar que aquela alteragdo é uma Atelectasia, o diagnéstico por
imagem é de que se trata de lesdo de vias aéreas condutoras. Se considerarmos a
Consolidacdo Pulmonar, a mesma é em decorréncia de preenchimento do alvéolo
seja por exudato, uma pneumonia, transudato, um edema pulmonar, sangue,
uma contus@o pulmonar, células neopldsicas, um carcinoma bronquiolo alveolar,
material cdlcico, uma microlitiase alveolar. Uma opinido diagndstica mais precisa
em um relatério conseqiente a andlise do exame de imagem nessa situacéo exige
informacées clinicas e laboratoriais do paciente, o que por infelicidade raramente
ocorre em uma solicitacéo de exame.

O relatério de um exame de imagem deve ser constituido da técnica
utilizada para a sua realizagéo, um relatério dos achados de imagem e uma con-
clusdo, que seria a opinido do médico que fez a andlise. No entanto, uma opinido
deve ser dada com muito cuidado, primeiro, ela deve sempre estar associada aos
dados clinicos do paciente, e em segundo lugar, o cuidado de nédo iatrogenisar o
paciente, uma vez que lesées muito distintas tanto na sua etiologia como no seu
progndstico podem apresentar alteracées de imagens e até mesmo sinais clinicos
muito semelhantes. Nesses casos, a opinido deve ser discutida com o médico que
solicitou o exame e néo registrada no relatério. Ainda mais, esse relatério deve
ser elaborado com clareza e direcionado para uma possivel hipétese diagnéstica
ou diagndsticos diferenciais.

A solicitacdo de um exame de imagem deve ser acompanhada de
informacdes sobre sintomas e sinais clinicos apresentados pelo paciente, se pos-
sivel exames de laboratério e mesmo exames de imagem anteriores para andlise
comparativa.

E o parecer.

Curitiba, 17 de abril de 2011.

Lutero Marques de Oliveira
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 015/2011

Parecer CRMPR N° 2312/2011

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria n° 2714, de 18/04/2011 - Camara Il
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PARECER

OPERADORA DEIXA DE ATENDER SEUS USUARIOS NAS
DEPENDENCIAS DE PA. HOSPITALAR.
COMO FICAM OS EXAMES LABORATORIAIS?

Alexandre Gustavo Bley*

Palavras-chave - operadora de sadde, exame laboratorial, pronto atendimento,
hospital, contrato, manutencéo

THE OPERATOR NO LONGER PROVIDES SERVICE FOR ITS
USERS IN THE ER WARD IN THE HOSPITAL.
WHAT HAPPENS TO THE LAB EXAMS?

Key-words - health operator, lab exam, ER, hospital, contract, maintenance

CONSULTA

Em correspondéncia encaminhada a este Conselho Regional de Medicina
o Dr. XXX, faz consulta com o seguinte teor:

SOLICITACAO DE PARECER

Cumprimentando-o cordialmente solicito emisséo de parecer para a
seguinte quest@o: O Hospital XXX desde 10 de janeiro de 2011, apds comunicar as
operadoras de satde deixou de atender seus usudrios nas dependéncias do Pronto
Atendimento do hospital. Considerando que o hospital oferta apoio de diagnostico
no laboratério de andlises clinicas e de imagem durante 24 horas pergunto:

1. O paciente que optar por pagar o valor da consulta médica nas de-
pendéncias do Pronto Atendimento, tem direito de realizar exames laboratoriais
ou de imagem através do seu convenio?

2. Os exames solicitados pelo medico, poderéo ser realizados nos
servicos de apoio de diagnostico que o hospital oferta ou deveré indicar outro
servico fora2”

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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FUNDAMENTACAO E PARECER

Em atencdo ao seu questionamento, temos a aduzir que tal situacdo a
nosso ver ndo se configura numa discussdo ética, mas sim administrativa. Trata-se
de andlise juridica civel, onde temos que verificar o contrato entre as Operadoras
e o Hospital.

Primeiramente deixamos claro que é livre a escolha do paciente quanto
ao médico, o local de atendimento e a realizagdo de procedimentos. O mesmo
deve ter ciéncia da condigdo em que ocorrerd, seja particular, por expressa vontade
do paciente ou pelo médico e/ou local néo possuir contrato com a Operadora, ou
através de um Plano de Sadde comercializado por uma Operadora que mantém
um contrato com o médico e/ou com o local do atendimento.

Quanto ao dmago da questdo, em tese, o fato do Hospital ndo manter
contrato para consultas médicas no Pronto Atendimento, porém mantém para
procedimentos terapéuticos e diagnésticos, néo inviabiliza que um paciente de
uma determinada Operadora, seja atendido através de consulta médica em cardter
particular e na necessidade realize o procedimento prescrito pelo médico, nas
dependéncias do hospital, através de seu plano de sadde.

E o parecer.
Curitiba, 26 de abril de 2011.

Alexandre Gustavo Bley
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 027/2011

Parecer CRMPR N° 2313/2011

Parecer Aprovado

Sesséo Plendria n° 2727, de 02/05/2011 - Cdmara Il
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PARECER

EXAME ANATOMOPATOLOGICO: PECA E RESULTADO NAO
PRECISAM SER ENCAMINHADOS AO CONVENIO

Alexandre Gustavo Bley*

Palavras-chave - exame, laudo, resultado, convénio, anatomopatolégico, audi-
toria, remuneragdo

PATHOLOGY EXAM: PIECE AND RESULT DO NOT NEED
TO BE SENT TO THE HEALTH PLAN COVENANT

Key-words - exam, report, result, covenant, pathology, audit, remuneration

CONSULTA

Em e-mail encaminhado a este a este Conselho Regional de Medicina o
Dr. XXX, faz consulta com o seguinte teor:

“Solicitagéo: Duvida quanto exigéncia dos convénios do laudo anato-
mopatolédgico, condicionando o pagamento do procedimento ao laudo do anatomo.
Justificativa: Gostaria de saber se os convénios podem exigir o anatomopatoldgico,
condicionando ao pagamento do procedimento cirdrgico. Ex: paciente retira leséo
palpebral e nGo quer que envie ao anatomopatologico, apds a cirurgia como néo
tem laudo de anatomopatolégico o convénio, que previamente tinha autorizado
o procedimento, glosa por motivo de néo ter laudo de anafomopatolégico. Isso é
legal? Eles podem exigir o anatomo mesmo o médico ou o paciente ndo querendo
enviar para exame?2”

FUNDAMENTAQAO E PARECER

Em atengé@o ao seu questionamento temos a aduzir que o Conselho Federal
de Medicina, através do seu Parecer n.2 44/95, concluiu que:

“O exame anatomopatolégico de fragmentos ou partes retirados do or-
ganismo humano deve ser feito consoante dever do médico de agir com o méximo
zelo e o melhor de sua capacidade profissional, sempre em favor do paciente e
sem cardéter obrigatério.”

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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Este Conselho Regional entende que o encaminhamento da peca cirir-
gica para andlise andtomo-patoldgica, tem sua importéncia, pois além de poder
demonstrar um diagnéstico diferencial do que se pensa, o que protege o paciente,
protege o médico no sentido de questionamentos futuros.

Em relagdo & questdo administrativa, o Conselho Federal de Medicina
emitiu a Resolugéo n® 1614/2001 que resolve:

Art. 7° - O médico, na funcéo de auditor, tem o direito de acessar, in loco,
toda a documentacéo necessdria, sendo-lhe vedada a retirada dos prontudrios ou
cépias da instituicdo, podendo, se necessdrio, examinar o paciente, desde que devi-
damente autorizado pelo mesmo, quando possivel, ou por seu representante legal.

Pardgrafo 12 - Havendo identificacdo de indicios de irregularidades no
atendimento do paciente, cuja comprovacdo necessite de andlise do prontudrio
médico, é permitida a retirada de cépias exclusivamente para fins de instrugdo da
auditoria.

Paragrafo 22 - O médico assistente deve ser antecipadamente cientificado
quando da necessidade do exame do paciente, sendo-lhe facultado estar presente
durante o exame.

Nesta toada, caso a Operadora tenha divida quanto a execucéo do pro-
cedimento previamente liberado, esta pode analisar o prontuério e se necessdrio
examinar o paciente, através do seu setor de auditoria/pericia. Néo cabe glosa
automdtica pelo fato de ndo se apresentar o anatomopatolégico.

E o parecer.

Curitiba, 02 de maio de 2011.

Alexandre Gustavo Bley
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 028/2011

Parecer CRMPR N° 2314/2011

Parecer Aprovado

Sessé@o Plendria n° 2727, de 02/05/2011 - Cdmara Il
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PARECER

CRITERIOS DE MORTE ENCEFALICA
RESOLUCAO CFM 1480/1997

Mauricio Marcondes Ribas*

Palavras-chave - morte encefdlica, Resoluggo CFM 1480/97, critérios, doador de
6rgdos, suporte vital, transplante, érgéos

CRITERIA OF ENCEPHALIC DEATH
RESOLUTION CFM 1480/1997

Key-words - encephalic death, Resolution CFM 1480/97, criteria, organ donator,
vital support, transplant, organs

CONSULTA

Em documento encaminhado ao Conselho Regional de Medicina, o con-
sulente Dr. XXX, encaminha consulta em relagéo ao disposto na Resolugdo CFM
1480/1997, com o seguinte teor:

1) Esta resolugdo refere-se & constatacdo de morte apenas para fins de
transplante ou aplica-se a qualquer paciente internado, mesmo aqueles que néo
sé@o candidatos a doagdo de érgdos para transplante?

2) Apds aplicar os critérios estabelecidos por esta resolucdo, constatando-
se a morte encefdlica em paciente ndo candidato & doacéo de 6rgédos, os médicos,
dentro dos aspectos legais, podem suspender a terapéutica de suporte (ventilagéo
mecdnica, drogas vasoativas)¢ No caso necessita de concordéncia da familia?

3) Dentro dos aspectos legais, morais e éticos, apds constatada a morte
encefdlica, obedecendo aos critérios estabelecidos por esta resolucdo, os médicos
devem suspender toda terapéutica de suporte (ventilagGo mecdnica, drogas vaso-
ativas)¢ Se devem, como se conduzir se a familia ndo concordar?

FUNDAMENTACAO E PARECER

Apresentamos resposta aos questionamentos:

1) Esta resolucéo refere-se & constatacdo de morte apenas para fins de
transplante ou aplica-se a qualquer paciente internado, mesmo aqueles que néo
sé@o candidatos a doagdo de érgdos para transplante?

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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R: A Resolucdo CFM N° 1480/97 define com clareza os critérios de morte
encefdlica independentemente de ser para doacdo ou ndo de érgéos.

2) Apds aplicar os critérios estabelecidos por esta resolucéo, constatando-
se a morte encefdlica em paciente ndo candidato & doacéo de érgéos, os médicos,
dentro dos aspectos legais, podem suspender a terapéutica de suporte (ventilacdo
mecdnica, drogas vasoativas)¢No caso necessita de concordancia da familia?

R: A Resolucdo CFM N° 1826/07 dispde em seu artigo primeiro '’ é legal
e ética a suspensdo dos procedimentos de suporte terapéutico quando determinada
a morte encefdlica’ com relacé@o & necessidade de concordéncia familiar embora
ndo seja imprescindivel é de bom alvitre que o médico, através de uma relagao
médico-paciente bem constituida, explique aos familiares a auséncia de beneficio
ao paciente da manutengéo desses suportes.

3) Dentro dos aspectos legais, morais e éticos, apds constatada a morte
encefdlica, obedecendo aos critérios estabelecidos por esta resolucdo, os médicos
devem suspender toda terapéutica de suporte (ventilagGo mecénica, drogas vaso-
ativas)? Se devem, como se conduzir se a familia nGo concordar?

R: O Parecer CRMPR N° 1232/2000 conclui “’ao médico é possivel legal
e eticamente suspender o suporte vital quando declarada a morte encefdlica, em-
bora a seu critério, possa manté-lo, atendendo circunsténcias do momento, até a
parada inexorével da atividade cardiaca’.

E o parecer.
Curitiba, 10 de agosto de 2009.

Mauricio Marcondes Ribas
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 072/2009

Parecer CRMPR N° 2101/2009

Parecer Aprovado

Sessa@o Plendria n° 2331, de 17/08/2009 - Camara Ill
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PARECER

MEDICO REGULADOR: URGENCIA, EMERGENCIA,
LEITO, INTERNACAO, VAGA ZERO

Romeu Bertol*

EMENTA - Encaminhamento de pacientes graves aos servicos de referéncia na
situacdo de vaga zero, quando ndo hé vagas adequadas ao caso disponiveis em
nenhum dos hospitais da regi@o ou de regides préximas, &s quais o paciente tenha
possibilidade de ser transferido - O médico deve evitar que quaisquer restricdes
ou imposicdes possam prejudicar a eficécia de seu trabalho - E direito do médico
apontar falhas nos regulamentos e normas das instituigdes em que trabalhe,
qguando as julgar indignas do exercicio da profissdo ou prejudiciais ao paciente.

Palavras-chave - médico, regulador, servico de referéncia, regulamento, falhas,
responsabilidade, vaga zero, ministério de satde, precariedade

REGULATOR DOCTOR: URGENCY, EMERGENCY,
HOSPITAL BED, HOSPITALIZATION

Key-words - doctor, regulator, reference service, regulation, flaws, responsibility,
zero vacancy, ministry of health, precariousness

CONSULTA

Trata-se de consulta realizada pelo Dr. XXX, com o seguinte teor:

“Sou médico regulador da central de regulacéo de leitos e consultas
da Secretaria de Sadde do Estado do Parand. Enfrento freqiientemente situacoes
nas quais tenho que determinar a transferéncia imediata de pacientes graves,
que necessitam de exames diagnésticos e intervengdes terapéuticas disponiveis
apenas em hospitais de referéncia. Contudo, sdo inUmeras as situacdes em que
médicos plantonistas das referidas unidades de referéncia para atendimento de
urgéncias alegam falta de leitos de UTl ou mesmo de enfermaria, e contestam o
encaminhamento. Assim, sou obrigado, apés buscar vagas em todos os hospitais
da regido, a encaminhar ao hospital de referéncia na situacéo de “vaga zero
para internagdo”, obedecendo a Portaria 2048/2002, do Ministério da Saude.
Tal portaria determina que o médico regulador garanta o atendimento do pa-
ciente grave, ndo aceitando a inexisténcia de leitos vagos como argumento para
néo direcionar os pacientes para a melhor hierarquia disponivel em termos de

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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servicos de atencdo as urgéncias. Solicito parecer do CRMPR a respeito dessa
situagdo, de encaminhamento de pacientes graves na situacdo de vaga zero aos
servicos de referéncia, quando néo hé vagas adequadas ao caso disponiveis em
nenhum dos hospitais da regido ou de regides préximas, ds quais o paciente
tenha possibilidade de ser transferido.

FUNDAMENTACAO E PARECER

Parecer emitido em agosto de 2006 por este conselho sobre o tema diz
qgue ” o médico intensivista, s6 pode admitir o paciente ao ser solicitado leito , se
dele dispuser. Ndo hd como acrescentar uma maca, visto que existem todos os
itens citados na portaria - MS N° 1071 de 04 de julho de 2005 - que deverdo estar
disponiveis, para atender dignamente o paciente ali admitido.

O Cédigo de Etica Médica em seu artigo 8° afirma, “que o médico ndo
pode em qualquer circunstdncia ou sob qualquer pretexto, renunciar a sua liber-
dade profissional, devendo evitar que quaisquer restricdes ou imposicdes possam
prejudicar a eficacia de seu trabalho”.

Ainda no artigo 22 diz que, “ é direito do médico apontar falhas nos
regulamentos e normas das instituicdes em que trabalhe, quando as julgar in-
dignas do exercicio da profissdo ou prejudiciais ao paciente, devendo dirigir-se,
nestes casos, aos érgdos competentes e obrigatoriamente a Comissdo de Etica e
ao CRM de sua jurisdigao.

A portaria MS 2048/2002 atribui também ao médico regulador fungdes
gestoras como - “ tomar a deciséo gestora sobre os meios disponiveis, devendo
possuir delegacéo direta dos gestores municipais e estaduais para acionar tais
meios, de acordo com o seu julgamento.

Decidir sobre o destino hospitalar ou ambulatorial dos pacientes aten-
didos no pré-hospitalar.

Decidir os destinos hospitalares ndo aceitando a inexisténcia de leitos
vagos como argumento para néo direcionar os pacientes para a melhor hierarquia
disponivel em termos de servico de atencéo de urgéncias, ou seja vaga zero.

Requisitar recursos puiblicos e privados em situagdes excepcionais, com
pagamento ou contrapartida a posterior.

Ainda, na Constituicdo consta no capitulo referente a sadde “que esta é
um direito do cidadéo e é dever do estado prover os meios para que todos os ci-
daddos possam exercé-lo com eqUidade. Acontece que a eqUidade freqientemente
é parte integrante do discurso porém a prética é da iniqUidade em alguns pontos
do sistema . Cabe ao médico regulador agir junto ao gestores do SUS, aqui inclu-
idos os Conselhos Municipal e Estadual de Satde , para que os meios de atencéo
estejam disponiveis em qualidade e quantidade adequados ao cumprimento de
sus funcdo de gestor e do preceito constitucional.

A portaria 1071 do MS institui a politica nacional de atengéo ao paciente
critico. no seu art., 2° determina que as secretarias de estado da satdde e do DF
deveréo estabelecer um planejamento regional hierarquizado para formar uma
rede estadual e ou regional de atencdo em terapia intensiva com a finalidade de
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incrementar, quantitativa e qualitativamente o acesso dos pacientes usudrios do
SUS a leitos hospitalares habilitados a prestarem servicos e cuidados nesta drea
da assisténcia hospitalar.

A portaria 2048/GM diz que “feita a leitura qualificada da estrutura e
deficiéncias do setor, deve ser elaborado um plano estadual de atendimento as
urgéncias emergéncias que deve estar contido no plano diretor de regionalizacéo
com programacdo de acdes corretivas com respectivo cronograma de execugéo e
planilha de custos, destinados a corre¢éo das deficiéncias encontradas na estrutura-
céo das grades assistenciais regionalizadas e hierarquizadas, que serdo discutidas
avaliadas e priorizadas a fim de comporem o plano diretor de investimentos .

No art.® 5 dé o prazo de 2 anos para a adaptagdo dos servicos as normas
e critérios estabelecidos pela portaria .

O consulente propde questdo complexa e de dificil andlise .hd uma
evidente desproporcdo entre oferta e demanda de leitos no SUS . De um lado
pacientes em situagdo de risco que necessitam vagas em servico mais complexo
e melhor estruturado e do outro lado, servicos de urgéncia que trabalham com
sobrecarga de pacientes graves. O conflito se estabelece entre médicos que atu-
am nas duas pontas do sistema, responsdveis diretos que sé@o pelo atendimento
ds pessoas.

Creio que a solugdo cabe aos gestores do sistema que alocam, adminis-
tram, contratam e auditam os recursos do SUS . Se séo poucos hé que multiplicé-
los de acordo com a necessidade e a lei . Se sGo mal alocados, hd que usar os
instrumentos legais a disposicdo para corrigir as deficiéncias. Leis e Portarias néo
faltam, como ficou claro pelo que foi anteriormente exposto. O SUS é modelo em
sua concepgdo democrdtica e equanime, porém mau exemplo na sua execugéo,
onde persistem focos inaceitdveis de iniquidade. Os servicos de urgéncia sdo um
destes focos.

Respondendo especificamente a consulta, aduzo que cabe aos médi-
cos que fazem a regulacdo e os que atendem em servicos de urgéncia agirem
conforme a legislacdo pertinente e as disposicées do cédigo de ética médica &
citadas anteriormente. O conceito de vaga zero deve ser entendido como uma
medida proviséria, sendo obrigacéo do médico regulador prosseguir na busca
de vaga adequada para o paciente, em servico que faca parte do sistema es-
tadual ou regional de emergéncias de cardter pUblico ou privado vinculado ou
néo ao SUS, conforme pacto previsto na portaria 2048 do MS. Hé& que ficar claro
gue medidas provisérias ndo eximem o gestor de cumprir com seu dever legal
de implementar atividades com vistas a solucionar os pontos criticos do sistema
conforme prevé a lei. Logo o que é provisério ndo pode adquirir o cardter de
definitivo como com freqiéncia acontece no setor sadde. O Ministério da Sadde
concedeu o prazo de 2 anos para a adequacdo dos servicos. J& corre o més de
maio de 2007, sem que solucgdes efetivas tivessem sido adotadas para a solucéo
do grave problema.

Concluo afirmando que médicos que trabalhem em servicos de urgéncia e
emergéncia credenciados pelo SUS e que integrem o plano estadual e ou regional,
né&o podem alegar a inexisténcia de vaga para recusar o acolhimento de paciente
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encaminhado ao servico pelo médico regulador, desde que feito de acordo com
as normas vigentes e pactuadas entre gestor e prestador. Entende-se que naquele
momento o local escolhido pelo médico regulador, é o melhor local possivel no
sistema para atender o paciente. Porém é obrigacdo do médico regulador pros-
seguir na busca de leito adequado ao caso nos demais servigos para a alocagdo
definitiva e adequada as necessidades do paciente.

E o parecer.
Curitiba, 19 de maio de 2007.

Robeu Bertol
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 010/2007

Parecer CRMPR N° 1848/2007

Parecer Aprovado

Sessa@o Plendria n° 1910, de 18/06/2007 - Cadmara |
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PARECER

RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL.
MEDICO ORTOPEDISTA PODE DEIXAR DE PRESTAR
ATENDIMENTO EM SUA AREA POR ESTAR CONTRATADO
AO SERVICO PUBLICO COMO CLiNICO?

Gerson Zafalon Martins*

Palavras-chave - ortopedia, responsabilidade, atendimento, servico publico, aten-
dimento clinico, contrata, recusa

PROFESSIONAL RESPONSIBILITY.
MAY AN ORTHOPEDIST REFUSE TO SEE PATIENTS
IN HIS/HER AREA BECAUSE HE/SHE WAS HIRED FOR
PUBLIC SERVICE AS A PHYSICIAN?

Key-words - orthopedics, responsibility, service, public service, clinical service,
hire, refuse

Trata o presente, pedido de vistas concedido ao Conselheiro Gerson Za-
falon Martins, referente ao Processo Consulta n.° 13/2011, de lavra do Conselheiro
Donizetti Dimer Giamberardino Filho, nos seguintes termos:

PROCESSO CONSULTA N. ° 013/2011 - PROTOCOLO N. ° 7091/2011
ASSUNTO: RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL

Donizetti Dimer Giamberardino Filho**

EMENTA: recusa de atendimento, por ndo estar contratado como espe-
cialista no servigo publico municipal

CONSULTA

Em e-mail encaminhado a este Conselho Regional de Medicina, pelo Dr.
XXX, que faz a seguinte consulta:

“Solicitacéo: Informacéo sobre o que segue: pode o especialista (ortope-
dista) deixar de prestar atendimentfo em sua drea (amputagdo traumdtica de dedo),
por estar contratado no servico publico municipal como clinico? Justificativa: Orien-
tar meu parecer em processo de queixa de atendimento de médico num processo
administrativo do SUS.”

* Conselheiro Parecerista CRMPR. ** Conselheiro Parecerista de vistas CRMPR.
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FUNDAMENTACAO E PARECER

Trata o presente parecer a respeito da seguinte consulta:

“Pode o especialista (ortopedista), deixar de prestar atendimento em sua
drea (amputacdo traumdética de dedo), por estar contratado no servico publico
municipal como clinico?”

A primeira consideracGo a ser feita refere se as obrigacées previstas
em contrato entre o médico servidor piublico e seu gestor contratante. Onde sob
a 6tica do poder judicidrio o contratado deve cumprir as obrigacées previstas
em seu contrato de trabalho e no correspondente estatuto de servidor pdblico
que o rege.

Em relacéo & postura ética do exercicio profissional da medicina, podemos
dividir o tema considerando situacées clinicas eletivas, sem risco de vida ou grande
sofrimento do paciente. Nessa possibilidade, o médico, de acordo com os ditames
de sua consciéncia e de seu conhecimento, tem autonomia para recusar procedi-
mentos, os quais ndo deseje realizar. A segunda possibilidade, ou seja, situacées
clinicas de urgéncia/emergéncia, o profissional médico diante desse fato ndo deve
vincular suas tomadas de decisGo em funcéo de contratos administrativos. O seu agir
deve estar fundamentado nas necessidades médicas do paciente e sua capacidade
técnica de realizar. O ato omissivo ndo estd na dependéncia de contratos, e sim na
possibilidade de ser o nico médico no momento do fato, com capacidade técnica
para realizar o procedimento.

Outro aspecto a considerar nessa analise, se o médico citado estava de
plantdo presencial na ocasiGo e momento dos fatos descritos.

Essa situagcdo presencial, diante de um evidente sofrimento de um ser
humano, deverd existir uma postura de solidariedade, cuidado e diligéncia em
relacéo ao paciente.

Devemos citar ainda a responsabilidade do gestor publico e responsdvel
técnico da unidade assistencial onde os fatos ocorreram. Pois o diretor técnico
responsdvel por um Pronto Atendimento deve prever a disponibilidade do médico
emergencista, ter especialidades médicas em disponibilidade de atuacédo, ou seja,
um emergencista clinico plantonista, deve ter a disponibilidade das especialidades
que a unidade assistencial torna publica a sociedade, como exemplo mais comum
as especialidades de cirurgia e ortopedia.

Assim, as responsabilidades médicas de um atendimento médico sempre
ocorrerdo em diferentes niveis:

1) O gestor de satdde do municipio e o responsdvel técnico da unidade
assistencial devem organizar o servico médico, prevendo a resolucdo de acometi-
mentos clinicos mais freqientes, de acordo com a divulgacéo da capacidade de
resolucdo da unidade, comunicada a sociedade local.

2) O médico plantonista deve atender a todas as situacées de emergéncia/
urgéncia, com recursos para o acesso de pacientes que necessitem de atendimentos
médicos especializados.
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Concluimos que essas s@o as consideracées a serem feitas, frente & solici-
tacéo do consulente, enfatizando que o médico tem o direito de exercer a profissGo
com autonomia, desde que em beneficio do paciente.

E o parecer.
Curitiba, 31 de margo de 2011.

Donizetti Dimer Giamberardino Filho
Cons. Parecerista

Pedido de vistas na Sessdo Plendria n.2 2701 de 04/04/2011 — CAM Il

ANALISE DO PEDIDO DE VISTAS

A Lei Federal n°® 3268/57 determina no seu artigo 17 que os médicos
sé poderéo exercer legalmente a medicina, em qualquer dos seus ramos ou
especialidades (grifo nosso) apds a sua inscricdo no Conselho Regional de Me-
dicina de sua jurisdicéo.

O Cédigo Penal, abrangente a todos cidadéos, reza em seu artigo
135 que é crime deixar de prestar assisténcia, quando possivel fazé-lo sem risco
pessoal, & crianga abandonada ou extraviada, ou & pessoa invélida ou ferida, ao
desamparado ou em grave e iminente perigo; ou ndo pedir, nesses casos, 0 SOcorro
da autoridade piblica.

Pena - detencéo, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa.

Pardgrafo Gnico - A pena é aumentada de metade, se da omisséo resulta
leséo corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta a morte.

O Cédigo de Etica Médica prevé ser vedado ao médico:

Artigo 19. Causar dano ao paciente, por acdo ou omiss@o, caracterizdvel
como impericia, imprudéncia ou negligéncia;

Artigo 32. Deixar de usar todos os meios disponiveis de diagndstico e
tratamento, cientificamente reconhecidos e a seu alcance, em favor do paciente;

Artigo 33. Deixar de atender paciente que procure seus cuidados profis-
sionais em casos de urgéncia ou emergéncia, quando ndo haja outro médico ou
servico médico em condicées de fazé-lo.

Apresentadas estas consideracées legais e éticas, considero que o mé-
dico, seja qual for a sua especialidade, ndo tem justificativa legal, nem ética, de
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nos prestar atendimento médico de urgéncia ou emergéncia alegando eventual
contratacdo em outra especialidade.

O fato de um médico, seja qual for a sua especialidade, ter sido admitido
em concurso pUblico como clinico, néo altera a obrigacéo legal e ética de prestar
socorro médico em doente com amputacdo traumdtica de dedo.

Ressalta-se que no presente caso, o referido médico tem especialidade
em ortopedia/traumatologia.

E o parecer.
Curitiba, 02 de maio de 2011.

Gerson Zafalon Martins
Cons. Parecerista

Art. 135 do Cédigo Penal - Decreto Lei 2848/40

Compartilhe

CP - Decreto Lei n° 2.848 de 07 de Dezembro de 1940

Art. 135 - Deixar de prestar assisténcia, quando possivel fazé-lo sem risco pessoal,
& crianca abandonada ou extraviada, ou & pessoa invélida ou ferida, ao desam-
paro ou em grave e iminente perigo; ou né&o pedir, nesses casos, o socorro da
autoridade publica.

Processo-Consulta CRMPR N°. 013/2011

Parecer CRMPR N° 2323/2011

Parecer Aprovado

Sessa@o Plendria n° 2749, de 23/05/2011 - Cadmara |

92 Arq Cons Region Med do Pr
2011;28(110)



PARECER

EXAME MEDICO DE CANDIDATO AO SERVICO PUBLICO

Alexandre Gustavo Bley*

Palavras-chave - exame, médico, candidato, servico publico, concurso, pericia
médica, pericia administrativa, terceirizagéo

MEDICAL EXAM OF CANDIDATE TO PUBLIC SERVICE

Key-words - exam, doctor, candidate, public service, contest, medical expertise,
administrative expertise, outsourcing

CONSULTA

Em correspondéncia encaminhada a este a este Conselho Regional de
Medicina o Dr. XXX, faz consulta com o seguinte teor:

“1. A Pericia Médica da DivisGo de Medicina e Saide Ocupacional do
Governo do Estado do Parand é érgdo que realiza pericias administrativas para
fins de concesséo de licencas médicas a Servidores Piblicos do Estado do Parand
entre outras atribuicbes com este perfil;

2. Em dado momento, hd alguns anos, foi solicitada a esta Pericia Médi-
ca que realizasse a homologacéo de Aptidao de Servidores que realizam inémeros
concursos publicos no &mbito deste servico publico;

3. Sendo esta uma pericia administrativa que tem nimero restrito de mé-
dicos em seus quadros e que o volume imenso de candidatos aprovados para cada
concurso impossibilita que os médicos desta DivisGo realizem simultaneamente as
atividades de Pericia Médica e de Avaliag¢éo Individual de cada candidato aprova-
do, foi terceirizada a avalia¢éo individual do candidato por empresa externa aos
quadros do servigo publico;

4. Porém, para ingresso efetivo no servigo pdblico, foi solicitado que os
médicos desta pericia, sem examinarem ou avaliarem individualmente os candida-
tos, e baseados apenas em anotacées dos médicos examinadores e em exames
complementares, que homologassem, ou néo, a avaliacéo realizada previamente
pelo médico examinador em cada candidato;

5. Considerando que esta atitude de homologacéo, ou ndo, de resultados
de exames médicos produzidos por colegas alheios ao servico piblico de candida-
fos destes concursos publicos em que existem casos em que a homologacdo néo
¢ possivel pelas préprias informagées prestadas resultando em casos em que o

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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médico perito em X sem ver o candidato emite parecer de Apto ou Inapto para o
trabalho, pergunta-se:

a) E considerado ética a avaliacdo para fins de homologacéo de candidato
ao servico publico por médico perito que, baseando-se em anotacées e exames
complementares por outro colega, emita parecer conclusivo e que possa ser diver-
gente da opiniéo inicial do colega médico examinador terceirizado?

b) Do ponto de vista ético é necessdria a homologacéo por médico perito
do servico publico de avaliagdo jd realizada inicialmente por médico examinador
terceirizado para que esta avaliacéo tenha validade para ingresso no servico publico,
néo seria, necessdrio que as homologagées fossem administrativasg”

FUNDAMENTACAO E PARECER

Em relacdo ao questionamento, o Cédigo de Etica Médica é claro quando
veda ao médico:

Art. 52 Assumir responsabilidade por ato médico que nédo praticou ou do
qual néo participou.

Art. 92. Assinar laudos periciais, auditoriais ou de verificacdo médico-legal
quando néo tenha realizado pessoalmente o exame.

Diante do exposto, entendo que se o Estado terceirizou a pericia para
os candidatos aprovados em concurso publico, transferiu a responsabilidade do
ato, ndo havendo sentido a revalidagéo por parte dos peritos do servico publico.
A prdtica imposta além de ferir os comandos éticos acima elencados, burocratiza
e sobrecarrega um sistema j& com dificuldades pelo relatado na missiva.

E o parecer.
Curitiba, 20 de maio de 2011.

Alexandre Gustavo Bley
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 029/2011

Parecer CRMPR N° 2321/2011

Parecer Aprovado

Sessa@o Plendria n° 2749, de 23/05/2011 - Cadmara |
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PARECER

SIGILO MEDICO EM PERICIAS E AUDIENCIAS

Keti Stylianos Patsis*

Palavras-chave - pericia, audiéncia, sigilo, confidencialidade, informagcaes, limites,
testemunho

DOCTOR’S CONFIDENTIALITY IN MEDICAL
EXPERTISE AND TRIALS

Key-words - expertise, audit, confidentiality, information, limits, testimony

CONSULTA

Em 04/05/2010 o Promotor de Justica Sr. XXX, da 2% Promotoria de
Justica de XXX apresentou os seguintes questionamentos a este Conselho Regional
de Medicing, a respeito de sigilo médico nas esferas pericial e judicial, cujo teor
franscrevemos:

“1°. H4 diferenca de atribuicbes ou de prerrogativas entre médicos peritos
nomeados pelo Juizo, médicos peritos funciondrios publicos (v.g. pertencentes aos
quadros do Instituto Médico Legal ou de outras Autarquias e Orgéos do Estado) e
médicos particulares, que foram contratados pelas partes interessadas e atuam no
processo como assistentes técnicos?

2°. Quais destes profissionais podem (ou devem) guardar sigilo sobre o
que lhes foi confidenciado (ou informado), quando da realiza¢éo de pericia ou de
entrevista, especialmente no que tange a exame psiquidtrico e confissGo de autoria
de crimes?

3°. O dever legal, enquanto excludente do sigilo profissional (previsto no
art. 73 do Cédigo de Etica Médica), abrange os (i) médicos peritos, nomeados pelo
Juizo, (ii) os profissionais médicos peritos funciondrios pdblicos, no exercicio de suas
funcgées, e (iii) os médicos particulares, contratados pelas partes interessadas e que
atuam como assistentes técnicos?

4°. Em que Situacées (acima indicadas) poderdo valer-se os profissionais
médicos da vedacdo expressa no art. 73 do referido Cédigo, e que profissionais
tem o dever legal de prestar informagées em juizo, ainda que em prejuizo da pessoa
periciada ou do paciente (cliente que o contratou)?

59. Quais os limites de tais informagées¢ H& a possibilidade de os pro-
fissionais médicos informarem ao Juiz de Direito, por meio de testemunho ou de
laudo pericial, a confissGo de autoria de um crime ou outros fatos e circunsténcias

* Conselheira Parecerista CRMPR.
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que foram trazidas pelo periciado (ou paciente) ao conhecimento do profissional
médico? Em caso positivo, quais daqueles profissionais médicos podem valer-se
da vedacéo legal?

6°. H4 outras diferencas relevantes entre as funcées exercidas pelos peritos
funciondrios pdblicos, peritos nomeados e médicos particulares contratados como
assistentes técnicos? Em que consistem essas diferencas?

72. H& alguma outra restricdo ou observacao relevante quanto ao dever
legal, & justa causa e ao sigilo profissional, quando da realizacdo de pericia, tes-
temunho ou qualquer outra atuacdo de médicos em juizo2”

FUNDAMENTACAO E PARECER

O presente parecer se baseia nos Capitulos IX e XI do Cédigo de Etica
Médica, que versam sobre sigilo profissional e auditoria e pericia médica, respec-
tivamente, onde se vé& que:

E vedado ao médico:

Art. 73. Revelar fato de que tenha conhecimento em virtude do exercicio
de sua profisséo, salvo por motivo justo, dever legal ou consentimento, por escrito,
do paciente.

Pardgrafo Gnico. Permanece essa proibicdo: a) mesmo que o fato seja de
conhecimento puiblico ou o paciente tenha falecido; b) quando de seu depoimento
como testemunha. Nessa hipétese, o médico comparecerd perante a autoridade
e declararé seu impedimento; c) na investigacdo de suspeita de crime, o médico
estard impedido de revelar segredo que possa expor o paciente a processo penal.

E vedado ao médico:

(...)

Art. 93. Ser perito ou auditor do préprio paciente, de pessoa de sua familia
ou de qualquer outra com a qual tenha relacées capazes de influir em seu trabalho
ou de empresa em que atue ou tenha atuado.

(...)

Art. 98. Deixar de atuar com absoluta isencGo quando designado para
servir como perito ou como auditor, bem como ultrapassar os limites de suas atri-
buicées e de sua competéncia.

Também baseia este Parecer a Resolucé@o n.° 1605/2000, do Conselho
Federal de Medicina que prescreve:

Art. 12 - O médico ndo pode, sem o consentimento do paciente, revelar
o conteddo do prontudrio ou ficha médica.

(...)

Art. 32 - Na investigacdo da hipétese de cometimento de crime o médico
estd impedido de revelar segredo que possa expor o paciente a processo criminal.
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Art. 42 - Se na instrucéo de processo criminal for requisitada, por autori-
dade judicidria competente, a apresentacdo do conteddo do prontudrio ou da ficha
médica, o médico disponibilizard os documentos ao perito nomeado pelo juiz, para
que neles seja realizada pericia restrita aos fatos em questionamento.

Art. 52 - Se houver autorizac@o expressa do paciente, tanto na solicitacGo
como em documento diverso, o médico poderd encaminhar a ficha ou prontudrio
médico diretamente & autoridade requisitante.

Art. 62 - O médico deverd fornecer cépia da ficha ou do prontudrio mé-
dico desde que solicitado pelo paciente ou requisitado pelos Conselhos Federal ou
Regional de Medicina.

Art. 72 - Para sua defesa judicial, o médico poderd apresentar a ficha ou
prontudrio médico & autoridade competente, solicitando que a matéria seja mantida
em segredo de justica.

Art. 82 - Nos casos ndo previstos nesta resolucdo e sempre que houver
conflito no tocante & remessa ou ndo dos documentos & autoridade requisitante,
o médico deverd consultar o Conselho de Medicina, onde mantém sua inscricéo,
quanto ao procedimento a ser adotado.

A Constituicdo Brasileira garante, como direito fundamental, em seu
Artigo 5°:

X — a inviolabilidade & intimidade, & vida privada, & honra e & imagem
das pessoas, assegurado o direito & indenizacéo pelo dano material ou moral de-
corrente de sua violagdo.

O Cédigo Penal Brasileiro, na Segéo IV - Dos Crimes Contra a Inviola-
bilidade Dos Segredos - preconiza que é crime:

Art. 154: Revelar alguém, sem justa causa, segredo, de quem tem ciéncia
em razdo de func@o, ministério, oficio ou profisséo, e cuja revelacdo possa produzir
dano a outrem.

Pena - detencéo, de 3 (trés) meses a 1 (um) ano, ou multa.
O Cédigo Civil Brasileiro, em vigor desde 2003 prescreve:

Art. 229. Ninguém pode ser obrigado a depor sobre fato:

| - a cujo respeito, por estado ou profissdo, deva guardar segredo;

Il - a que ndo possa responder sem desonra prépria, de seu cénjuge,
parente em grau sucessivel, ou amigo intimo;

Ill - que o exponha, ou d&s pessoas referidas no inciso antecedente, a
perigo de vida, de demanda, ou de dano patrimonial imediato.

O Cédigo de Processo Penal prescreve:

Art. 207 — Séo proibidos de depor as pessoas que, em razéo de funcéo,
ministério, oficio ou profissdo, devam guardar segredo, salvo se, desobrigados pela
parte interessada, quiserem dar o seu testemunho.

Arg Cons Region Med do Pr 97
2011;28(110)



PARECER E RESPOSTAS

O sigilo profissional é um direito do paciente e uma conquista da socie-
dade organizada, que tem razdes suficientes para que sejam mantidos em segredo
fatos revelados em determinadas situacdes profissionais. O sigilo médico sé pode
ser quebrado por autorizac@o expressa do paciente ou de seus responsdveis legais,
ou por justa causa e dever legal.

O juramento de Hipécrates — que o médico se compromete a cumprir,
preconiza que:

“Aquilo que, no exercicio ou fora do exercicio da profissdo e no
convivio da sociedade, eu tiver visto ou ouvido, que néao seja
preciso divulgar, eu conservarei inteiramente secreto.”

Nas palavras do Conselheiro Federal Gerson Zafalon Martins, “o sigilo
médico é a garantia do paciente de que tudo o que disser ao médico e tudo o
gue o médico vir nele, seja pelo exame fisico ou pelos exames complementares,
bem como pela terapéutica instituida, ndo seré exposto. Dentre os profissionais
obrigados ao sigilo, o médico é o que tem maior compromisso e obrigagéo, pois
conhece profundamente o intimo das pessoas, objetiva e subjetivamente, dado
gue examina os seus corpos e ouve as suas confidéncias.(...). Nao questiona, ndo
julga, ndo toma partido; simplesmente ouve e guarda para si o segredo revelado.”

Mediante ao exposto acima, passo a responder aos questionamentos
propostos pelo consulente:

Primeiro: Hé diferenca de atribuicdes ou de prerrogativas entre médicos
peritos nomeados pelo juizo, médicos peritos funciondrios publicos (pertencente aos
quadros do Instituto Médico Legal ou de outras autarquias e érgéos do estado, por
exemplo) e médicos particulares, que foram contratados pelas partes interessadas
e atuam no processo como assistentes técnicos?

Resposta: Sim, hé diferencas. Os peritos funciondrios publicos t&m suas
atribuicdes definidas conforme o érgéo publico para o qual trabalham. Como
exemplo cita-se que s@o diferentes as atribuicdes dos peritos do Instituto Nacional
do Seguro Social e dos Institutos Médicos Legais.

J& o assistente técnico é um consultor da parte e sua fungdo consiste
em auxiliar nas investigacdes e operacdes executadas pelo perito judicial. Ele é
também um defensor da parte, indicado para assessord-la em questdes técnicas,
especificas de seu conhecimento, e que deve auxiliar a parte, concordando, criti-
cando ou complementando o laudo do perito do juizo. O artigo 93 do Cédigo de
Etica Médica estabelece que é vedado ao médico ser perito ou auditor do préprio
paciente, de pessoa de sua familia ou de qualquer outra com a qual tenha relacées
capazes de influir em seu trabalho ou de empresa em que atue ou tenha atuado.
Néo se pode confundir a figura do assistente técnico com a do perito, pois apenas
do perito se exige a imparcialidade.
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Segundo: Quais desses profissionais podem (ou devem) guardar sigilo
sobre o que lhes foi confidenciado (ou informado) quando da realizacé@o de pericia
ou de entrevista, especialmente no que tange a exame psiquidtrico e confisséo de
autoria de crimes?

Resposta: A quebra do sigilo médico estd implicitamente autorizada
pelo individuo que solicita um exame médico-pericial, pois tal solicitacdo pres-
supde a exposicdo de seus dados médicos. Quando a pericia for solicitada por
outrem (parte oponente em processo judicial ou autoridade policial ou judicial,
por exemplo) a parte pode ser informada por seu advogado que os dados ali
revelados constaréo do laudo pericial e que |he cabe a prerrogativa de néo
fazer prova contra si mesmo, pois “o perito tem o dever de cumprir o oficio”,
conforme prescreve o Cédigo do Processo Civil em seu artigo 146. Entendo que
isto define o dever legal que autoriza a quebra do sigilo médico pelo médico
perito, pois sem esta quebra néo seria possivel elaborar o laudo pericial nem
cumprir seu oficio.

Terceiro: O dever legal, enquanto excludente do sigilo profissional
(previsto no artigo 73 do Cédigo de Etica Médica), abrange os médicos peritos,
nomeados pelo juizo, os profissionais médicos peritos funciondrios publicos, no
exercicio de suas funcdes e os médicos particulares, contratados pelas partes in-
teressadas e que atuam como assistentes técnicos?

Resposta: “O perito tem o dever de cumprir o oficio”, conforme prescreve
o artigo 146 do Cédigo do Processo Civil. Entendo que isto caracteriza o dever legal
que autoriza a quebra do sigilo pelo médico perito. J& o papel do assistente técnico
é outro, como se viu na resposta & primeira questdo proposta pelo consulente.

Quarto: Em que situagdes (acima indicadas) poderdo valer-se os pro-
fissionais médicos da vedacéo expressa no artigo 73 do referido Cédigo, e que
profissionais tém o dever legal de prestar informacdes em juizo, ainda que em
prejuizo da pessoa periciada ou do paciente (cliente que o contratou)?

Resposta: “O perito tem o dever de cumprir o oficio”, conforme pres-
creve o Cdédigo do Processo Civil em seu artigo 146. Isto é o bastante para carac-
terizar o dever legal, que autoriza a quebra do sigilo pelo médico perito nomeado
judicialmente ou do médico que atua como perito em instituicdes publicas. Entendo
que tal dever legal néo se estende ao assistente técnico nem ao médico assistente.

Quinto: Quais os limites de tais informacdes? H& a possibilidade de os
profissionais médicos informarem ao juiz de direito, por meio de testemunho ou de
laudo pericial, a confissdo de autoria de um crime ou outros fatos e circunsténcias
que foram trazidos pelo periciado (o paciente) ao conhecimento do profissional
médico? Em caso positivo, quais daqueles profissionais médicos podem valer-se
da vedacgdo legal?

Resposta: O perito tem como dever legal cumprir seu oficio. Entendo que
apenas quando atuando como perito, o médico deve relatar todas as informacdes
obtidas ao exame médico-pericial, seja no laudo pericial, seja em audiéncia. Isto

Arg Cons Region Med do Pr 99
2011;28(110)



ndo se estende ao médico assistente nem ao assistente técnico da parte, uma vez
que eles néo estdo autorizados & quebra do sigilo médico por dever legal.

Sexto: H4 outras diferencas relevantes entre as fungdes exercidas pelos
peritos funciondrios publicos, peritos nomeados e médicos particulares contratados
como assistentes técnicos? Em que consistem essas diferengas?

Resposta: As diferencas entre as funcées exercidas pelos peritos fun-
ciondrios publicos, peritos nomeados e médicos particulares contratados como
assistentes técnicos |4 foram demonstradas nas respostas aos quesitos anteriores.

Sétimo: Ha alguma restricéo ou observacdo relevante quanto ao dever
legal, & justa causa e ao sigilo profissional quando da realizacéo de pericia, tes-
temunhos ou qualquer outra atuacdo de médicos em juizo?

Resposta: O perito tem como dever legal cumprir seu oficio e, por isto,
ele pode - e deve - revelar todos os dados que constatar ao exame médico-pericial,
tanto em seu laudo como em audiéncia. Isto néo se estende ao médico assistente
nem ao assistente técnico da parte, uma vez que eles nédo estéo autorizados —
nem obrigados - & quebra do sigilo médico por dever legal. Note-se que o sigilo
profissional é garantido pelo Cédigo Penal de 1940, que estabelece o resguardo
da informacao profissional, apenas ressalvando a possibilidade de revelacdo por
justa causa, sem defini-la. Conclui-se que o médico — exceto o perito - néo estd
obrigado a depor caso estejam envolvidas informagdes obtidas durante o exercicio
profissional, pois testemunhar em corte judicial néo configura justa causa.

E o parecer.
Curitiba, 05 de julho de 2010.

Keti Stylianos Patsis
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 095/2010

Parecer CRMPR N° 2326/2011

Parecer Aprovado

Sessa@o Plendria n° 2544, de 12/07/2010 - Cadmara |
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PARECER

BIOPSIAS EM LESOES MAMARIAS E A ULTRASSONOGRAFIA

Alexandre Gustavo Bley*

Palavras-chave - mamografia, biépsia, mastologia, operadoras de satde, motivo,
administrativo, drea de atuacédo, limitacdo, ultrassonografia

BIOPSIES OF MAMMOGRAPHY

Key-words - mammography, biopsy, mastology, health plan operators, reason,
administrative, working field, limitation, ultrasound

CONSULTA

Em correspondéncia encaminhada a este a este Conselho Regional de
Medicina a Dr.? XXX, Faz consulta com o seguinte teor:

“Eu, XXX, CRM-PR XXX, venho por meio desta solicitar parecer técnico
referente a drea de atuagdo do exercicio profissional.

Minha formacéo compreende: residéncia médica em Ginecologia e Obs-
tetricia na Universidade Estadual de Londrina; residéncia médica em Mastologia na
Universidade Federal de Séo Paulo; titulo de Habilitaggo em Mamografia pelo Co-
légio Brasileiro de Radiologia, todos estes devidamente registrados neste Conselho.
Além disso, mestrado em Ciéncias pela Universidade Federal de Sao Paulo, na drea
de biépsias mamdrias. Atuo no municipio de XXX na especialidade de Mastologista,
tanto a nivel clinico e cirdrgico em clinica privada e em hospital especializado (Ins-
tituto do Cancer de XXX), além de trabalhar na érea de diagndstico em Mastologia
prestando servicos & XXX desde, onde realizo ultrassonografia mamdria, bidpsias de
les6es mamdrias guiadas ou néo por ultrassonografia, e laudo mamografias. Minha
producdo de biépsias é de aproximadamente 120 procedimentos/ano.

Por ocasido do meu ingresso na cooperativa de trabalho médico XXX,
solicitei credenciamento para realizagdo de biépsias de mama guiadas ou néo
por ultrassonografla, além dos procedimentos cirirgicos de praxe na Mastologia.
A referida cooperativa autorizou a realizagdo de consultas e cirurgias, porém néo
credenciou a realizagdo das bidpsias alegando que, no seu entendimento, estes
séo da al¢cada do Radiologista.

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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Assim, a questéo foi encaminhada & cémara técnica da cooperativa para
deliberacdo. Para este fim, solicito este parecer.”

FUNDAMENTACAO E PARECER

Em atencéo ao seu questionamento, temos a aduzir que esta casa |& se
pronunciou inUmeras vezes em relagdo ao assunto. Independente de ter ou néo,
titulo de especialista na drea em que se propde a atuar, o profissional médico
ao concluir curso de Medicina em entidades reconhecidas pelo MEC e posterior
registro no CRM de sua jurisdicdo estd apto a exercer a profissGo em toda a sua
plenitude. A questdo estd em relacéo a publicidade em que esta situagéo é exposta.
As Operadoras de Sadde tem por obrigagéo exigir os titulos emitidos apenas por
entidades vinculadas & Associacdo Médica Brasileira e devidamente registradas
nos Conselhos de Medicina para poder anunciar de forma a néo permitir que o
paciente seja induzido a erro quanto & especialidade médica.

No caso concreto a médica tem registro neste Conselho nas especialida-
des de Mastologia e Ginecologia e Obstetricia, bem como na drea de atuacéo de
Mamografia. Portanto além de ter prerrogativa legal para atuar, tem conhecimento
técnico na érea, pois faz parte da Mastologia a investigacéo e diagnéstico de do-
encas mamdrias, onde se incluem as bidpsias. Em outra toada, este Conselho nédo
tem ingeréncia sob as Operadoras de Sadde no que diz respeito a necessidade
de contratagdo deste servico, pois poderd esta Operadora, por motivo puramente
administrativo interno, né&o credencid-la, sem que isto represente limitagdo da
prética médica. Caso o critério seja somente a questdo de titulo, baseando-se na
declaracdo do Presidente da Comisséo de Imagem da Sociedade Brasileira de
Mastologia, bem como nos titulos registrados, entendemos que a médica tem fitu-
lacé@o para realizar biépsias, guiadas ou néo por exames de imagem, até porque
isto n&o se configura uma drea de atuagdo especifica.

E o parecer.
Curitiba, 13 de maio de 2011.

Alexandre Gustavo Bley
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 030/2011

Parecer CRMPR N° 2322/2011

Parecer Aprovado

Sessa@o Plendria n° 2749, de 23/05/2011 - Camara Il
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INFORMACAO:

VAGA ZERO: DE QUEM E A RESPONSABILIDADE?

A questao da chamada “vaga zero” ¢ recorrente, trazendo em seu bojo o embate entre
medidas administrativas e a conduta ética dos médicos envolvidos. Deve ficar claro, a princi-
pio, que o lado administrativo em hip6tese alguma pode impor-se aos postulados éticos que
regem a profissao médica. Dito isto, alguns pontos precisam ser lembrados. A elaboracao
de planos de urgéncia e emergéncia para aten¢do ao paciente critico ¢ responsabilidade da
Secretaria de Estado da Satude de cada unidade federativa, com a definigdo dos servigos e
institui¢des incluidos no SUS. Os planos devem ser regionalizados e sua elaboragdo deve
ter a participacdo de usuarios, trabalhadores, gestores e prestadores de servigos, estabele-
cendo as prioridades de investimentos na saude. E obrigagdo do gestor, federal, estadual
e municipal, providenciar instalacdes, equipamentos e pessoal suficientes para atender a
demanda. Caso nao o faca, os médicos e a sociedade devem cobrar sua elaboracao. O gestor
nao pode delegar aos médicos suas fungdes e sua responsabilidade, que ¢ a de prover aos
cidadaos assisténcia com equidade.

Este sistema abrange desde as unidades basicas de saude até as UTIs.

Cabe ao médico regulador buscar para o paciente a vaga mais adequada, pois como
gestor tem o conhecimento das disponibilidades regionais. Na inexisténcia de vaga o regu-
lador deve encaminhar o paciente ao local onde 0 mesmo possa receber provisoriamente
a assisténcia mais qualificada até que a vaga definitiva para internacdo seja conseguida.
Quando ndo ha vaga na UTIL o plantonista deve informar ao regulador e esclarecer, em
conversa com 0 mesmo, se realmente seu servigo esta mais bem equipado para receber o
enfermo do que aquele onde ele se encontra no momento.

A conduta do gestor/regulador de forgar internagdes ¢ o reconhecimento da incompetén-
cia em oferecer servicos de urgéncia e emergéncia em quantidade ¢ qualidade adequadas.
Além disso, fica claro que o conceito de vaga zero expdes sempre médico e paciente a riscos
acrescidos, pois implica no atendimento em condi¢des nao ideais.

Os médicos e diretores do hospital, ou a propria instituicao, ndo podem ser ameagados,
admoestados, culpados ou punidos pelo fato de ndo haver vaga disponivel. Devem esclarecer
a central de regulagdo e, se houver irresignacao por parte desta, oficiar ao Ministério Publico,
Conselho Tutelar da Infancia e/ou ao Juizado da Infancia e da Adolescéncia, resguardando-
se contra a ocorréncia de problemas posteriores. Forcar ou determinar internagdes em UTIs
pode levar & ma pratica assistencial, o que ¢ inaceitavel.

Nao ¢ fung¢ao do médico intensivista ou emergencista a tarefa de conseguir vaga para
pacientes criticos, caso ndo disponha de leito livre. A possibilidade de danos a pacientes deve
ser previamente informada ao Ministério Publico, para que este tome as medidas cabiveis
contra quem efetivamente for responsavel pela insuficiéncia de leitos de UTIL.

Conselheiro Rodrigo Bertoncini (texto elaborado com base em pareceres
dos conselheiros Nelson Grisard, do CREMESC e Romeu Bertol, do CRMPR)

Espago CREMESC.

1 [
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ATO MEDICO = LUTAS

TST NAO RECONHECE LAUDO PERICIAL DE

FISIOTERAPEUTA

Parecer sobre doenca de trabalhadora é desconsiderado como prova no
Tribunal Superior do Trabalho. Deveria ter sido realizado por médico
especialista

Sem aval de médico especializado, laudo de pericia ndo ¢ reco-
nhecido como prova juridica. Este foi o entender unanime da Primeira Turma do
Tribunal Superior do Trabalho (TST), em outubro de 2009, confirmando decisao
ja anunciada anteriormente pela instancia regional. Com atestado assinado por fi-
sioterapeuta, empregada pretendia provar que adoeceu por causa de suas atividades
profissionais.

A autora alegava ter desenvolvido Dort (Distiirbios Osteomus-
culares Relacionados ao Trabalho) apds trabalhar em empresa de alimentos. Em
primeiro grau, a senten¢a indeferiu o pedido de estabilidade proviséria, decisdo
mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 24* Regido, de Mato Grosso do
Sul.

SEM FUNDAMENTACAO TECNICA

Conforme o relator e presidente da Turma do TST, ministro Lélio
Bentes Corréa, o TRT desconsiderou a caracterizacao de doenca ocupacional pelo
laudo apresentado. A pericia, assinada por fisioterapeuta, descrevia quase que
exclusivamente as queixas da trabalhadora, ndo levando em conta os parametros
técnicos da Ordem de Servigo n® 606, de 1998, do Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS). Sob este argumento, o TST decidiu manter a interpretagdo do Tri-
bunal Regional, sobre a impropriedade do laudo emitido sem avaliagdo médica
especializada.

Transcrito de Vox Médica, junho de 2010.
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IMPRENSA

Carimbo médico: uma necessidade legal ou uma imposicao informal?

Julio César Fontasa-Rosa', Fernando Jorge de Paula?, Marcia Vieira da Motta’, Daniel Romero Mufioz*, Moacyr
da Silva®

! — Professor Doutor do Departamento de Medicina Legal, Etica Médica e Medicina Social e do Trabalho da
Faculdade de Medicina, Universidade de Sdo Paulo — USP, Sao Paulo, SP

2 — Doutor em Ciéncias Odontologicas; Professor da Universidade Santa Cecilia, Sdo Paulo, SP

3 — Doutora em Odontologia Preventiva; Professora da Pés-graduagéo de Medicina Legal da USP, Sao Paulo, SP
4 _ Livre-Docente; Professor Titular do Departamento de Medicina Legal, Etica Médica e Medicina Social e do
Trabalho da Faculdade de Medicina da USP, Sao Paulo, SP

5> — Livre-Docente; Professor Titular (aposentado) do Departamento de Odontologia Social da Faculdade de
Odontologia da USP, Sao Paulo, SP

Trabalho realizado na Faculdade de Medicina, Universidade de Sao Paulo — USP, Sao Paulo, SP

Sao varias as situacdes na pratica médica, quer para fins de diagnostico, prognosti-
co, tratamento, comunicagdes € encaminhamentos, em que o profissional tem a necessidade
de assinar documentos, conferindo-lhes legitimidade e validade.

A aposi¢ao do carimbo com os dados do profissional, nestas situagdes, tem o
objetivo de identificar o médico, cuja assinatura nem sempre ¢ legivel, em um documento
que muitas vezes € institucional e nao contém os dados pessoas do profissional.

Contudo, ao longo dos anos, criou-se uma cultura de valoriza¢ao da aposi¢do do
carimbo em documentos médicos em geral, principalmente nas receitas. Pacientes, muitas,
nao conseguem o aviamento de receitas pela convic¢do do farmacéutico de que a prescri-
¢do, quando ndo carimbada, possa ndo ser auténtica ou legal, mesmo quando apresenta
a identificagdo clara do nome do profissional e de seu nimero do Conselho Regional de
Medicina (CRM).

Comunicacodes, exames ¢ outros documentos médicos deixam de ser encaminhados
pela falta de conhecimento dos proprios profissionais que prestam ou gerenciam servigos
de satde. Uns citam necessidade legal, outros, normativas profissionais e ainda ha aqueles
que acreditam ser a burocracia histérica brasileira responsavel pela “cultura do carimbo”

Sem duvida, nossa tradi¢cdo burocratica contribuiu para esse cenario, juntamente
com o aumento da migragdo do médico do consultdrio particular para clinicas ou outros
tipos de institui¢des e associacdes, de modo que documentos passaram a ter a identifica-
¢ao institucional e ndo mais a pessoal do profissional. Nesse sentido, o uso do carimbo
difundiu-se para facilitar a identificagdo das assinaturas em todos os documentos médicos,
facilitando, assim, sua conclusao.

Para entendermos como essa cultura se estabeleceu, faremos uma breve consi-
deracao historica do ponto de vista doutrinario, da legislagdo e do contexto deontologico
sobre a matéria.

Reale, em 1987, ressaltou que “o médico, que receita para um doente, pratica
um ato de ciéncia, mas exerce também um ato juridico. Talvez ndo o perceba, nem tenha

* Departamento de Medicina Legal - USP
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consciéncia disso, nem ordinariamente ¢ necessario que haja percepgao do Direito que esta
sendo praticado. Na realidade, porém, o médico que redige uma receita esta no exercicio
de uma profissdo garantida pelas leis do pais e em virtude de um diploma que lhe faculta
a possibilidade de examinar o proximo e de ditar-lhe o caminho para restabelecer a satude;
um outro homem qualquer, que pretenda fazer o mesmo, sem iguais qualidades, estara
exercendo ilicitamente a Medicina.” Indiretamente, este autor ressalta o fenomeno juridico
nas relagdes humanas'.

Varios sdo os juristas que doutrinam sobre os principios da legalidade e remetem
suas consideragdes a Constituicdo Federal, que estabelece que “ninguém sera obrigado
a fazer ou deixar de fazer alguma coisa se ndo em virtude da Lei.”**. Ou seja, no ambito
das relagdes entre os individuos, o principio aplicavel ¢ o da autonomia da vontade, que
lhes permite fazer tudo o que a lei nao proibe™®.

Dessa premissa, podemos deduzir que o médico, como cidadao, estaria apto a
realizar os atos que ndo sdo proibidos por lei ou que ndo tenham forma especial de sua
consecugdo. Assim, a prescri¢ao sem aposi¢ao do carimbo deve ser considerada legal, a
nao ser que existam normas que a proibam ou regulamentem.

De fato, varias sdo as normas que tratam do assunto. Em ambito nacional, as
principais sdo, em ordem cronoldgica, o Decreto n® 20.931/327, a Lei n° 5.991/73%, os
Decretos n°s. 74.170/74°,793/93'% ¢ 3.181/99"", a Portaria SVS/MS n° 344/98' ¢ 0 Codigo
de Etica Médica'.

A necessidade de identificagdo do profissional nas receitas foi estabelecida
inicialmente pelo Decreto n® 20.931/32, que regula e fiscaliza o exercicio da Medicina’.
Entretanto, somente em 1973 a matéria foi mais bem especificada (Lei n° 5.991/73)8.

“Art. 35 — Somente sera aviada a receita:

a) que estiver escrita a tinta, em vernaculo, por extenso e de modo legivel, ob-
servados a nomenclatura e o sitema de pesos e medidas oficiais;

b) que contiver o nome e o enderego residencial do paciente e, expressamente, o
modo de usar a medicagdo;

¢) que contiver a data e a assinatura do profissional, enderego do consultorio ou
da residéncia, e o numero de inscrigdo no respectivo Conselho profissional.”

Esse artigo foi modificado por decreto posterior, ja revogado, de modo que a
redagdo anteriormente transcrita continua vigente®!'.

Com relagdo ao texto do Codigo de Etica Médica, ndo ha qualquer artigo exigindo
0 uso de carimbos em documentos médicos'?.

Todavia, em normativa do Ministério da Saude (Portaria SVS/MS 344/98), ha
previsdo de aposi¢do de carimbo em determinadas situagdes. Essa Portaria, ainda vigente,
refere-se ao Regulamento Técnico sobre Substancias e Medicamentos sujeitos a Controle
Especial, e instrui médicos, dentistas e veterinarios com relagdo a prescri¢do de medica-
mentos controlados'2.

Estabelece que quando o objetivo for identificagdo de assinaturas, ¢ possivel
que esta seja feita apenas por meio de escrita do nome do médico de modo legivel, ndo
havendo qualquer necessidade de aposicao de carimbo. Ou seja, o carimbo ¢é dispensavel
se o profissional tomar o cuidado de explicitar o nome na receita.

Entretanto, para receber o talondrio de Notificagdo de Receita de entorpecentes
(“A”), o profissional deve apor carimbo especifico, padronizado, no campo “Identificagdo
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do Emitente”, em cada folha do talonario, na presenga da Autoridade Sanitaria. Notificagao
de Receita ¢ um documento padronizado que acompanha as prescrigoes de entorpecentes,
psicotrdpicos, retinoides de uso sistémico e imunossupressores para autorizar sua dispensagao.

Embora os psicotropicos, os retinoides de uso sistémico e os imunossupressores
também demandem a emissdo de Notificagdo de Receita, utilizam talonarios distintos,
azuis e brancos, com a identificagdo do emitente ja impresso no talonario, de modo que
esta exigéncia nao se aplica aos mesmos.

Curiosamente, nos anexos da Portaria, no Modelo para Requisi¢ao de Notificagao
de Receita (Anexo VI) e no Termo de Responsabilidade para Prescri¢do de Talidomida
(Anexo VIII), no campo destinado a assinatura do profissional, também se requer a aposigao
do carimbo do profissional, com seu CRM.

Assim, com relagao as receitas, em nenhum momento a legislagao torna obrigatoria
aaposi¢ao do carimbo com o nome ¢ CRM do profissional. A Lei determina expressamente
que estas contenham o endere¢o do consultério ou da residéncia do profissional, data,
namero de inscri¢do no respectivo Conselho profissional e sua assinatura®. Qualquer outra
exigéncia contraria a Lei e, sob o principio da legalidade, torna-se arbitraria.

Na verdade, esse assunto ja foi objeto de varios questionamentos junto aos Con-
selhos profissionais. De acordo com a analise dos pareceres disponiveis no site do CFM,
podemos verificar que ja na década de 1980 o tema suscitava questionamentos, sendo o
do ano de 1985, um dos pareceres mais antigos.

Neste parecer, em resposta a Consulta n® 8.771/85 no CRM de Sao Paulo (CRM/
SP) sobre a necessidade de carimbo e do nimero do CRM do médico em receituarios, foi
ponderado que “em possuindo o médico receituario proprio onde constem esses dados,
desnecessario é a existéncia de carimbo'*”. Por outro lado, o mesmo parecer considerava
que, em se tratando de receituario geral, ou sejam destinado a mais de um médico, o docu-
mento emitido deveria, obrigatoriamente, conter o carimbo identificador, onde constassem
o nome e o nimero do CRM do médico signatario. Na pratica, enfatizava o essencial:
receitas emitidas deveriam conter elementos identificadores do médico emissor — por meio
de dados ja impressos ou pelo uso do carimbo identificador'.

Ja em outro parecer, referente a Consulta n® 33.065/95 sobre a guarda do carimbo
médico, o conselheiro enfatizou o carater opcional do carimbo quando estabeleceu que,
na falta do mesmo, deveria o médico assinar os documentos de maneira legivel e fazer
constar o niimero de seu CRM".

Com relacao a obrigatoriedade do carimbo médico nas receitas de psicotropicos,
ha dois pareceres emitidos pelo CRM/SP. Em ambos entendem os relatores que ha neces-
sidade da aposi¢do do carimbo para identificagdo do profissional, porém as justificativas
baseiam-se em normativas distintas'®!".

No primeiro, o relator baseia-se em portaria de abrangéncia nacional, hoje ja
revogada (Portaria n° 28/86 da Divisdo de Medicamentos, DIMED, da Agéncia Nacional
de Vigilancia Sanitaria — ANVISA)", que determina que conste na receita a assinatura
e o carimbo médico'®. No segundo, ha referéncia a uma norma regional (Resolugdo n°
145/93 da Secretaria de Estado da Saude de Sdo Paulo)", porém esta também remete as
considerac¢des da Portaria DIMED n° 28/86'7"°.

Em resumo, ambas as normas deixaram de ter validade pela revogag@o da Portaria
n°® 28/86 do DIMED'". Embora ndo mencionada nos pareceres dos Conselhos Regionais,
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uma norma anterior do DIMED, a Portaria n° 17 de 1986, também foi revogada pela
Portaria n® 344/98. Tratava-se de norma que determinava o uso do carimbo para a identi-
ficacdo das assinaturas dos profissionais em receitas carbonadas para prescri¢ao de drogas
contendo substancias incluidas na propria norma (antidepressivos, anticonvulsivantes e
antiepiléticos, antipsicoticos e ansioliticos, neurolépticos, anestésicos gerais para inalagdo
e antitussigenos)'>%.

A legalidade da exigéncia de aposi¢@o de carimbos ja havia sido abordada em
parecer do CRM do Mato Grosso do Sul (CRM/MS)?*!, que analisou conflito entre pare-
ceres do CRM local e do Conselho Federal de Medicina (CFM). Nesse parecer, fica claro
que ndo existe fundamentagdo legal ou ética que determine a necessidade de aposicao do
carimbo em documentos médicos?.

Outra situagao que também demandou esclarecimento por parte do CFM refere-se
a identificacdo profissional em atestados de afastamento do trabalho.

Nesse sentido, ficou entendido que bastava o documento ser feito em papel com
identificagdo do médico, sendo o uso de carimbo considerado opcional®>. O CRM/CE
adotou 0 mesmo posicionamento com relagdo a identificacdo profissional nas receitas®.
O carater facultativo da aposi¢do do carimbo foi fundamentado no reconhecimento da
inexisténcia de obrigatoriedade legal ou ética sobre a matéria, porém reconheceu o dever
do profissional em prover os documentos de identificagdo pessoal e profissional legiveis®.

Este posicionamento foi corroborado por Parecer do CRM-PR, que esclareceu
que em documentos médicos, como receitas, pedidos de exames subsidiados, atestados,
folhas de evolugdo e prescricao médica, enfim, todos os que tém a concorréncia de médico
para execugdo ou interpretagdo, a assinatura do médico se faz necessaria, bem como sua
identificag@o, seja por carimbo ou nome por extenso*.

O questionamento que resta, entdo, refere-se a necessidade de validagdo da assi-
natura na receita por recursos como carimbo ou escrita por extenso. Sera que a discussdo
quanto a uma maneira de legitimar a assinatura do profissional ndo nos aproxima da postura
dos americanos quando comparados aos russos na corrida espacial, quando os americanos
investiram milhdes investigando uma caneta que escrevesse no espago enquanto os russos,
mas praticos, adotaram o lapis como instrumento de escrita, solucionando o problema e
ndo devotando tempo a um questionamento equivocado®?

Se a importancia da assinatura do médico como meio de validagdo do documento
¢ inquestionavel, ha uma inversao de valores sob o ponto de vista legal no Parecer-Consulta
n°®33.065/95, que entende que 0 médico “na falta de carimbo, deve ele assinar de maneira
legivel e fazer constar o numero do seu CRM™*.

A utilizacdo do carimbo, como vista nas normatiza¢des descritas, serve apenas para
facilitar a identificacdo do profissional nos documentos. Dentre os argumentos favoraveis
a sua utiliza¢@o, o principal seria de que o carimbo garantiria a “veracidade” da receita,
sendo mais dificil para alguém, sem premeditagao e certo esforco, falsificar um documento
médico, ja que na atualidade este ¢ facilmente confeccionado em impressoras pessoais.
Resta ao fraudador apenas conhecer quais dados de identificagdo profissional quer fazer
constar no documento médico.

No entanto, tal raciocinio ndo se faz tio inquestionavel. E possivel para qualquer
pessoa mandar fabricar um carimbo pelo modico prego de um cafezinho, sem a necessidade
da comprovagdo de qualquer dado que se faga constar no mesmo. Diga-se, para o individuo
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que tem a intengdo de falsificar qualquer documento médico, inclusive receitas, a primeira
preocupagao seria adquirir um carimbo ou conseguir falsificar a aposi¢ao de um por meio
de manipulagdo digital dos documentos.

Assim, os apontamentos aqui dispostos servem para orientar os médicos sobre
alguns de seus direitos, com o objetivo de salvaguardar a ética ¢ a ordem legal, evitando-se
assim o constrangimento em determinadas situagdes pela pratica de exigéncias arbitrarias
sem a devida previsdo legal.

CONCLUSAO

Ante o exposto, conclui-se que se faz necessario estender o debate sobre a uti-
lizagdo do carimbo em todos os documentos médicos. S6 o ponto de vista ético e legal,
ndo existe obrigatoriedade da utilizagdo do carimbo em documentos médicos no ambito
nacional. A excecdo fica por conta da utilizagao do carimbo em situagdes especificas, como
nos casos das Notificagdes de Receita de entorpecentes (carimbo padronizado no campo
“Identificagdo do Emitente”), nas requisi¢des de Notificagdo de Receita, e nos Termos de
Responsabilidade para prescrigdo de Talidomida'?.

Na expressdo da Lei, para as denominadas receitas simples, personalizadas ou
ndo, existe a obrigatoriedade da assinatura do profissional e identificagao de seu numero de
inscrig¢@o no respectivo Conselho profissional. Em parecer técnico, o CRM/SP estabeleceu
a necessidade de colocagdo do nome do médico por extenso; porém, como observado,
exigéncia sem previsdo na legislagdo vigente'®.

As receitas que incluam medicamentos a base de substancias constantes das listas
“C1” (outras substancias sujeitas a controle especial), “C5” (anabolizantes) e dos adendos
das listas “A1” (entorpecentes), “A2” e “B1” (psicotropicos) previstos na Portaria n® 344/98
e de suas atualizagdes somente poderdo ser aviadas quando prescritas por profissionais
devidamente habilitados; uma vez que seus dados estejam devidamente impressos no ca-
begalho da receita, este podera apenas assina-la. No caso de o profissional pertencer a uma
institui¢@o ou estabelecimento hospitalar, devera identificar sua assinatura, manualmente
de forma legivel ou com carimbo, e fazer constar a sua inscri¢do no Conselho Regional'?.,
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IMPRENSA

- L

Resolucdo do CFM regulamenta consulta médica e retorno

RESOLUCAO CFM n° 1.958/2010 (Publicada no D.0.U. de 10 de janeiro de 2011, Segao I, p.92)
Define e regulamenta o ato da consulta médica, a possibilidade de sua complementagao e reconhece
que deve ser do médico assistente a identificagao das hipoteses tipificadas nesta resolugao.

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribui¢des conferidas pela Lei n® 3.268,
de 30 de setembro de 1957, alterada pela Lei n° 11.000, de 15 de dezembro de 2004, regulamentada pelo
Decreto n® 44.045, de 19 de julho de 1958, ¢

CONSIDERANDO que a medicina ¢ uma profissdo a servigo da satide do ser humano e da co-
letividade e deve ser exercida sem discriminaco de qualquer natureza;

CONSIDERANDO que para exercer a medicina com honra e dignidade o médico deve ter boas
condigdes de trabalho e ser remunerado de forma justa;

CONSIDERANDO interpretacdes conflitantes quanto a remuneragao de consultas médicas e
casos de retorno dentro do mesmo ato;

CONSIDERANDO que a complexidade das reagdes organicas frente aos agravos a saude necessita
do conhecimento especifico da medicina e que s6 o médico ¢ capaz de identificar modificagdes do quadro
ou nova doenga instalada;

CONSIDERANDO o inciso XVI dos Principios Fundamentais dispostos no Codigo de Etica Mé-
dica, no qual se 1€ que “nenhuma disposi¢ao estatutaria ou regimental de hospital ou de instituigao, publica
ou privada, limitara a escolha, pelo médico, dos meios cientificamente reconhecidos a serem praticados para
o estabelecimento do diagnostico e da execugdo do tratamento, salvo quando em beneficio do paciente”;

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar essa importancia e basica atividade médica;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em sessdo plenaria de 15 de dezembro de 2010,

RESOLVE

Art. 1° Definir que a consulta médica compreende a anamnese, 0 exame fisico e a elaboragao
de hipoteses ou conclusdes diagndsticas, solicitagdo de exames complementares, quando necessarios, e
prescricdo terapéutica como ato médico completo e que pode ser concluido ou ndo em um tinico momento.

§ 1° Quando houver necessidade de exames complementares que ndo possam ser apreciados nesta
mesma consulta, o ato tera continuidade para sua finalizagao, com tempo determinado a critério do médico,
ndo gerando cobranga de honorario.

§ 2° Mesmo dentro da hipotese prevista no paragrafo 1°, existe a possibilidade do atendimento
de distinta doenga no mesmo paciente, 0 que caracteriza novo ato profissional passivel de cobranca de
novos honorarios médicos.

Art. 2° No vaso de alteragdes de sinais e/ou sintomas que venham a requerer nova anamnese, exame
fisico, hipoteses ou conclusdo diagndstica e prescrigao terapéutica o procedimento devera ser considerado
como nova consulta e dessa forma ser remunerado.

Art. 3° Nas doengas que requeiram tratamentos prolongados com reavaliagdes e até¢ modificagdes
terapéuticas, as respectivas consultas poderdo, a critério do médico assistente, ser cobradas.

Art. 4° A identificacao das hipoteses tipificadas nesta resolugao cabe somente ao médico assistente,
quando do atendimento.

Art. 5° Institui¢des de assisténcia hospitalar ou ambulatorial, empresas que atuam na satide
suplementar e operadoras de planos de saude nao podem estabelecer prazos especificos que interfiram na
autonomia do médico e na relagdo médico-paciente, nem estabelecer prazo de intervalo entre consultas.

Paragrafo unico. Os diretores técnicos das entidades referidas no caput deste artigo serdo eticamente
responsabilizados pela desobediéncia a esta resolugdo.

Art. 6° Revogam-se todas as disposi¢des em contrario.

Art. 7° Esta resolugdo entra em vigor na data de sua publicacgo.
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MUSEU DE HISTORIA DA MEDICINA
History Museum of Medicine Ehrenfried Othmar Wittig *

Carlos Chagas e os Doutorandos de 1925

Doutorandos de medicina da turma de 1925, séo fotografados no Instituto
Manguinhos em visita ao Prof. Carlos Chagas, um dos maiores cientistas brasileiros.
Nesta turma estava o Académico Alé Guimarées, que mais tarde seria: professor
catedrdtico de Psiquiatria no curso de Medicina na UFPR, senador da Republica
(1955-1963), deputado federal, deputado estadual, prefeito interino, diretor do
IML, secretdrio de interior e justica, secretdrio da sadde pUblica. Médico, jornalista,
Professor Universitdrio e Presidente do Jockey Club do Parand, Médico na Ribeira
na Revolucdo de 1930.

Doador: Além da fotografia, o Dr. Manuel Guimarées e familia, neto do Professor

Ald Guimarées, fizeram também do “Album de Photographias” do periodo 1921
a 1927."

Palavras-chave - Museu de medicina, Histéria da medicina,
Carlos Chagas, doutorandos de 1925, UFPR, visita, Instituto
Manguinhos

Key-words - Medicine history, Medicine Museum, Carlos
Chagas, 1925, UFPR, candidate for a doctor’s, visiting,
Institute Manguinhos

* Diretor do “Museu de Histéria da Medicina”da Associacdo Médica do Parand.

Prof. Adjunto de Neurologia (apos.) do Curso de Medicina no Hospital de Clinicas, da Universidade Federal do Parané — UFPR.

Para doacées e correspondéncia: Secretaria: Fone 041. 3024-1415 e Fax - 041 3242-4593
e E-mail: amp@amp.org.br e Rua Céndido Xavier n® 575 - 80240-280 - Curitiba-PR

Visite o Museu em nosso site www.amp.org.br
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

COMISSOES DE TRABALHO - GESTAO 2008/2013

DELEGADOS REGIONAIS 2008-2013

1 - Depto. de Fiscali do Exercicio Profissi | (DEFEP)
Cons. Donizetti Dimmer Giamberardino Filho

E-mail: defep@crmpr.org.br
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Cons. Zacarias Alves de Souza Filho (coordenador),
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E-mail: cqp@crmpr.org.br

4 - Comissédo de Tomada de Contas

Conselheiros Mauricio Marcondes Ribas (coordenador),

Clévis Marcelo Corso e Gustavo Justo Schulz

E-mail: crmpr@crmpr.org.br

5 - Comissao de Licitagao

Adv. Afonso Proengo Branco Filho e funcionarios Bruno Roberto Michna e
Maria Arminda de Souza

E-mail: protocolo@crmpr.org.br

6 - Comisséo de Ensino Médico

Cons. Joachim Graf e Hélcio Bertolozzi Soares

E-mail: crmpr@crmpr.org.br

7 - Comisséo de Satde do Médico

Cons. Marco Antonio do Socorro M. R. Bessa (coordenador), Roseni Teresinha
Florencio, Wilmar Mendonga Guimaraes e Romeu Bertol

E-mail: saudedomedicor@crmpr.org.br

8 - Comissdo de Comunicagao

Conselheiros Ehrenfried Othmar Wittig (coordenador), Carlos Roberto Goytacaz
Rocha, Donizetti Dimer Giamberardino Filho,

Gerson Zafalon Martins, Hélcio Bertolozzi Soares,

Luiz Sallim Emed e Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho,

Dr. Jodo Manuel Cardoso Martins e jornalista Hernani Vieira.

E-mail: imprensa@crmpr.org.br

9 - Comisséo Parlamentar

Conselheiros Luiz Sallim Emed (coordenador), Carlos Roberto Goytacaz Rocha,
Donizetti Dimer Giamberardino Filho, Hélcio Bertolozzi Soares, Gerson Zafalon
Martins e Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho.

E-mail: crmpr@crmpr.org.br

10 - Comisséao de Patriménio

Conselheiros Monica De Biase Wright Kastrup, Ewalda Von Rosen Seeling
Stahlke, Darley Rugeri Wollmann Junior e funcion. Maria Arminda de Souza.
E-mail: crmpr@crmpr.org.br

11 - Comisséo Estadual de Honorarios Médicos

Conselheiros Carlos Roberto Goytacaz Rocha, Hélcio Bertolozzi Soares, Miguel
Ibraim Abboud Hanna Sobrinho e Sérgio Maciel Molteni.

E-mail: crmpr@crmpr.org.br

12 - Comissao Estadual de Defesa do Ato Médico

Cons. Sérgio Maciel Molteni (coordenador), Alexandre Gustavo Bley, Miguel
Ibraim Abboud Hanna Sobrinho, Luiz Sallim Emed e Roseni Teresinha Florencio.
E-mail: crmpr@crmpr.org.br

13 - Comissao de Cooperativismo Médico

Cons. José Clemente Linhzares (coordenador), Sérgio Maciel Molteni, Gustavo
Justo Schultz e Roberto Issamu Yosida.

E-mail: crmpr@crmpr.org.br

Delegacia do CRMPR em Apucarana
Dr. Adalberto Rocha Lobo

Dr. Angelo Yassushi Hayashi

Dr. Artur Palu Neto

Dr. Hélio Klyoshi Hossaka

Dr. Jaime de Barros Silva Junior

Dr. Leonardo Marchi

Dr. Pedro Elias Batista Gongalves

Dr. Pieker Fernando Migliorini
Delegacia do CRMPR em Campo Mourao
Dr. Anténio Carlos Cardoso

Dr. Carlos Roberto Henrique

Dr. Dairton Luiz Legnani

Dr. Fabio Sinisgalli Romanelo Campos
Dr. Fernando Duglosz

Dr. Homero César Cordeiro

Dr. Manuel da Conceigao Gameiro

Dr. Marcos Antdnio Corpa

Dr. Rodrigo Seiga Romildo

Dr. Romildo Joaquim Souza
Delegacia do CRMPR em Cascavel
Dr. Amauri Cesar Jorge

Dr. André Pinto Montenegro

Dr. Claudio Jundi Kimura

Dr. Hi Kyung Ann

Dr. Keithe de Jesus Fontes

Dr. Miguel José Elvira

Dr. Paulo César Militao da Silva

Dr. Tomaz Massayuki Tanaka
Delegacia do CRMPR em Foz do Iguagu
Dr. Alexandre Anténio de Camargo
Dr?. Francine Sberni

Dr. Isidoro Anténio Villamayor Alvarez
Dr?. Jacilene de Souza Costa

Dr. José Fernando Ferreira Alves

Dr. Luiz Henrique Zaions

Dr. Marco Aurélio Farinazzo

Dr. Michel Cotait Junior

Dr. Rodrigo Lucas de Castilho Vieira
Dr. Tomas Edson Andrade da Cunha
Delegacia do CRMPR em Guarapuava
Dr. Angelo Henrique Franga

Dr. Anténio Marcos Cabrera Garcia

Dr. Arnaldo Tomi6 Aoki

Dr. Cicero Antonio Vicentin

Dr. Francisco José Fernandes Alves

Dr. Frederico Eduardo Warpechowski Virmond
Dr. Jean Boutros Sater

Dr. Lineu Domingos Carleto Janior

Dr. Marcos Hernandes Tenério Gomes
Dr®. Rita de Cassia Ribeiro Penha Arruda
Delegacia do CRMPR em Londrina

Dr. Alvaro Luiz de Oliveira

Dr?. Alessandra Luiz Spironelli

Dr. Bruno Scardazzi Pozzi

Dr. Ivan José Blume de Lima Domingues
Dr. Jan Walter Stegamann

Dr. Joao Henrique Steffen Junior

Dr. Mario Machado Junior

Dr. Naja Nabut

Dr?. Rosana Hashimoto

Delegacia do CRMPR em Maringa

Dr2. Adriana Domingues Valadares

Dr. Aldo Yoshissuke Taguchi

Dr. Luiz Alberto Mello e Costa

Dr. Mércio de Carvalho

Dr. Marcos Victor Ferreira

Dr. Natal Domingos Gianotto

Dr. Raul Bendlin Filho

Dr. Riuzi Nakanishi

Dr. Vicente Massaiji Kira

Delegacia do CRMPR em Paranavai
Dr. Attilio Anténio Mendonga Accorsi

Dr. Cleonir Mortiz Rakoski

Dr. Dorival Ricci

Dr?. Hortensia Pereira Vicente Neves

Dr. Jorge Luiz Pelisson

Dr. José Eloy Mendes Tramontin

Dr?. Leila Maia

Dr. Luis Francisco Costa

Dr. Luiz Carlos Cerveira

Dr. Marcelo Sebastido Reis Campos Silva
Delegacia do CRMPR em Pato Branco
Dr. Ayrton Martin Maciozek

Dr. Celito José Ceni

Dr. Geraldo Sulzbach

Dr. Gilberto José Lago de Almeida

Dr. Gilmar Juliani Biscaia

Dr. lidefonso Amoedo Canto Junior

Dr. José Renato Pederiva

Dr?. Vanessa Bassetti Prochmann
Delegacia do CRMPR em Ponta Grossa
Dr. Ana Paula Ditzel

Dr. Carlos Alexandre Fernandes

Dr. Marcelo Jacomel

Dr. Meierson Reque

Dr. Northon Arruda Hilgemberg

Dr. Placido da Trindade Machado

Dr. Rubens Adao da Silva

Delegacia de Divisas em Rio Negro/Mafra-SC
Dr. Francisco Mario Zaccola

Dr. Jacy Gomes

Dr. Jonas de Mello Filho

Dr. Leandro Gastim Leite

Dr. Richard Andrei Marquardt

Dr?. Rita Sibele Schiessel Flores
Delegacia de Fronteira do CRMPR em Sto. Ant°. da Platina
Dr. Ari Orlandi

Dr. Celso Aparecido Gomes de Oliveira
Dr. Carlos Maria Luna Pastore

Dr?. Elizabeth Candido da Lozzo

Dr. José Mario Lemes

Dr. Jorge Cendon Garrido

Dr. Sérgio Bachtold

Dr2. Silvia Aparecida Ferreira Dias Gongalves
Delegacia do CRMPR em Toledo

Dr. Eduardo Gomes

Dr2. Ely Brondi de Carvalho

Dr. Fabio Scarpa e Silva

Dr. lvan Garcia

Dr. José Afranio Davidoff Junior

Dr. José Carlos Bosso

Dr. José Maria Barreira Neto

Dr. Roberto Sime&o Roncato

Dr. Sérgio Kazuo Akiyoshi

Dr. Valdicir Fae

Delegacia do CRMPR em Umuarama
Dr. Alexandre Thadeu Meyer

Dr. Fernando Elias Mello da Silva

Dr. Francisco Munoz Del Claro

Dr. Guilherme Anténio Schmitt

Dr. Ivan José Cardoso Frey

Dr. Jansen Rodrigues Ferreira

Dr. Jodo Jorge Hellu

Dr. Juscélio de Andrade

Dr. Mauro Acécio Garcia

Dr. Osvaldo Martins de Queiroz Filho
Delegacia de Fronteira em Uniao da Vitéria/Porto Unido-SC
Dr. Ayrton Rodrigues Martins

Dr. Renato Hobi

Dr. Cléudio de Melo

Dr. Eduardo Bonilauri Sens



